
EletrônicoRecife - Segunda-feira, 07 de novembro de 2022Nº 1111

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. PAULO
AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, CONVOCA os Excelentíssimos
Senhores Membros e Senhores Servidores relacionados abaixo para
participarem das reuniões de gestão e acompanhamento, a serem
realizadas nos dias 07 e 08 de novembro de 2022, presencialmente, nos
horários e locais abaixo indicados, a fim de acompanhar a execução e
os resultados do Plano de Ação PGJ 2021-2023, conforme planilha de
atividades a ser encaminhada ao e-mail funcional de cada gestor,
visando preparar o relatório final da Gestão PGJ 2021-2023.

PROGRAMAÇÃO:

DATA: 07 DE NOVEMBRO DE 2022 (SEGUNDA-FEIRA)

Horário: Das 14h às 18h.
Auditório do 7º andar do Edifício IPSEP, na Rua do Sol, nº 143,
Recife/PE.

Dr. Valdir Barbosa Júnior – SubPGJ em Assuntos Administrativos
Dr. Sílvio José Menezes Tavares – Diretor da ESMP
Dr. Maviael de Souza Silva – Secretário-Geral do MPPE
Sueli Maria do Nascimento – AMPEO
Cel. André Luiz Freitas Ferreira – AMPC
Rodrigo Gayger Amaro – CMI
Dra. Alice de Oliveira Morais – Assessora do NTI
Eugênio José Batista Antunes – CMTI
Dr. Fernando Falcão Ferraz Filho – Assessor do NGP
Josyane Silva Bezerra Morais de Siqueira – CMGP
Dr. Petrúcio José Luna de Aquino – Assessor do NGAF
Arthur Oscar Gomes de Melo – CMFC
Vivianne Lima Vila Nova – CMAD
Tiago Murilo Pereira Lima – GMECS
Edjaldo Xavier Correia Júnior – GMEI

DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2022 (TERÇA-FEIRA)

Horário: Das 14h às 16h.
Local: Auditório da Escola Superior do Ministério Público - 5º andar do
Edifício IPSEP, na Rua do Sol, nº 143, Recife/PE.

Dra. Zulene Santana de Lima Norberto – SubPGJ em Assuntos
Institucionais
Dra. Marcia Bastos Balazeiro Coelho – Assessora do NAE
Dra. Giani Monte dos Santos – Assessora do NAN
Dra. Andréa Fernandes Nunes Padilha – Assessora do NPAD
Dra. Fernanda Henriques da Nóbrega – Assessora do NAI
Riedja Mittiey de Oliveira Ramalho – GEMAT
Dra. Ângela Márcia Freitas da Cruz – CAO Criminal
Dr. Rinaldo Jorge da Silva – CAO Defesa Social e Controle Externo
Dr. Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda – CAO Infância e Juventude
Dra. Dalva Cabral de Oliveira Neta – CAO Cidadania
Dr. Édipo Soares Cavalcante Filho – CAO Saúde
Dr. Sérgio Gadelha Souto – CAO Educação

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 33/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

Dra. Lucila Varejão Dias Martins – CAO Patrimônio Público
Dra. Christiane Roberta Gomes de Farias Santos – CAO Meio Ambiente
Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha – CAO Consumidor

Horário: Das 16h às 18h.
Local: Auditório da Escola Superior do Ministério Público - 5º andar do
Edifício IPSEP, na Rua do Sol, nº 143, Recife/PE.

Dr. Carlos Roberto Santos – SubPGJ em Assuntos Jurídicos
Dra. Érica Lopes César – Assessora do NCC
Dra. Maria Helena de Oliveira e Luna – Assessora do NEP
Dra. Maria do Socorro Santos Oliveira – Assessora do NFOJ
Dr. Ricardo Guerra Gabínio – Assessor do NEC
Dr. Francisco Dirceu Barros – Assessor do NJP
Dra. Vivianne Maria Freitas de Menezes – Chefe de Gabinete
Dra. Maria Lizandra Lira de Carvalho – Coordenadora de Gabinete
Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior – Assessor da PGJ
Dr. Luís Sávio Loureiro da Silveira – Assessor da PGJ
Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro – Assessor da PGJ
Isabela Regina da Silva Pontes – AMCS
Francisco de Assis Seabra Neto – DMC
Membro integrante do NIMPPE
Membros integrantes do GAECO

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ no requerimento eletrônico de
suspensão de férias nº 442185/2022;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES, 3º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Arcoverde, no período de
03/11/2022 a 22/11/2022, em razão das férias do Bel. Cícero Barbosa
Monteiro Júnior;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.440/2022.
Recife, 13 de outubro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Republicada por incorreção (*)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a Remoção do Bel. Olavo da Silva Leal, Promotor de
Justiça eleitoral da 067ª Zona Eleitoral da Comarca de Flores,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. VANDECI SOUSA LEITE, 2º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 067ª Zona Eleitoral da Comarca de Flores, a partir
de 01/11/2022 até 30/09/2023.

II - Dispensar o Bel. Olavo da Silva Leal da designação para atuar na
067ª Zona eleitoral da Comarca de Flores, a partir de 01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
(Republicado por incorreção)

PORTARIA PGJ Nº 2.629/2022.
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Escala de Plantão dos Membros do
Ministério Público, da 3ª Entrância da Capital, por meio da Portaria PGJ
Nº 2.560/2022;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ nº 2.560/2022, do dia 26.10.2022,
publicada no DOE do dia 27.10.2022, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira

PORTARIA PGJ Nº 2.649/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 2.563/2022;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Promotoria Criminal
da Capital, para alterar a escala de SOBREAVISO METROPOLITANO -
SEDE CAPITAL;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.563/2022, do dia
26.10.2022, publicada no dia 27.10.2022, conforme anexo desta
Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.650/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Arcoverde, para alterar a escala
de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Vitória de Santo Antão, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.562/2022, de 26.10.2022,
publicada no DOE do dia 27.10.2022, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.651/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

PORTARIA PGJ Nº 2.652/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL, 56ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal
da Capital, de 3ª Entrância, no período de 11/11/2022 a 30/11/2022, em
razão das férias do Bel. Alen de Souza Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 443750/2022;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela 22ª Promotoria de
Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LILIANE JUBERT GOUVEIA FINIZOLA DA CUNHA,
25ª Promotora de Justiça Cível da Capital, em exercício, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 22º Promotor de
Justiça Cível da Capital, no período de 04/11/2022 até ulterior
deliberação, em razão do afastamento da Bela. Ana Maria do Amaral
Marinho;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.653/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE, 2ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania, no período de 03/11/2022 a
11/11/2022, em razão das férias da Bela. Nancy

PORTARIA PGJ Nº 2.654/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

Tojal de Medeiros;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR, 2º Promotor
de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, do exercício simultâneo
no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª
Entrância, atribuído pela Portaria PGJ nº 1.061/2022, durante o período
de 03/11/2022 a 02/12/2022;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.655/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 443601/2022;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR, 2º Promotor
de Justiça de Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no
período de 03/11/2022 a 02/12/2022, em razão do afastamento da Bela.
Ana Paula Santos Marques;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.656/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 443601/2022;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Bel. GEORGE DIÓGENES PESSOA, 10º Promotor de
Justiça de Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para atuar nas
audiências da 1ª Vara Criminal de Caruaru, junto ao cargo de 1º
Promotor de Just iça Criminal de Caruaru, em conjunto ou
separadamente, marcadas para os dias 09/11/2022, 16/11/2022,
23/11/2022 e 30/11/2022, em razão do afastamento da Bela. Ana Paula
Santos Marques.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.657/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. OLAVO DA SILVA LEAL, Promotor de Justiça de
Cupira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Panelas, de 2ª Entrância, no período de
11/12/2022 a 31/12/2022, em razão das férias do Bel. Filipe Wesley
Leandro Pinheiro da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.658/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 2.659/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias nº 443310/2022;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.523/2022, publicada no DOE de
24/10/2022, por meio da qual foi designada a Bela. ALINE ARROXELAS
GALVÃO DE LIMA, 1ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º
Promotor de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, no período de
13/11/2022 a 02/12/2022, em razão das férias da Bela. Henriqueta de
Belli Leite de Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Goiana;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA,
1ª Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de
Goiana, de 2ª Entrância, no período de 13/11/2022 a 02/12/2022, em
razão das férias do Bel. Genivaldo Fausto de Oliveira Filho;

II - Revogar a Portaria PGJ nº 2.476/2022 publicada no DOE de
18/10/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.660/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 032/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;
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RESOLVE:

Designar a Bela. CRISLEY PATRICK TOSTES, Promotora de Justiça de
Ferreiros, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, no período de
01/12/2022 a 31/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 032/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Bel. LEANDRO GUEDES MATOS, Promotor de Justiça de
Aliança, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Itaquitinga, de 1ª Entrância, no período de
03/12/2022 a 31/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.662/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 10ª Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício
032/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Bel.  EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO, 1º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de  Promotor de Justiça de Vicência, de 1ª
Entrância, no período de 01/12/2022 a 31/12/2022, em razão do
afastamento da Bela. Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira Golding.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.663/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO que no anexo da Portaria 931/2021 de 14/04/2021 o
cargo de 52º Promotor de Justiça Criminal da Capital foi contemplado
para indicação de Assessor ao qual estará vinculado,

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI nº 19.20.0739.0025658/2022-11, a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: LUIZA MIRELLY BARROS ALVES
CPF: ***699.444-**
LOTAÇÃO: 52ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
SEI: 25658/2022-11
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  04 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.664/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0511.0026367/2022-02
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: EDUARDO LEAL DOS SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. EDUARDO LEAL DOS SANTOS, 3º 1º Promotor
de Justiça Cível de Ipojuca, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº
2.399/2022 e ao Convênio PGJ-PRE nº 024/2022, oficiar perante a
justiça eleitoral, nas eleições 2022, em Sirinhaém – PE, no período de
28/10 a 30/10/2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0523.0026016/2022-84
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020,
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no valor total de R$ 1.585,60, ao Bel. PATRÍCIA RAMALHO DE
VASCONCELOS, 1º Promotor de Justiça Cível de Goiana, para, em
atenção à Portaria POR-PGJ nº 2.399/2022 e ao convênio PGJ-PRE nº
024/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em
Ferreiros – PE, no período de 28/10 a 30/10/2022. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no
prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois,
encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0321.0026242/2022-19
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido.

Número protocolo: 19.20.0364.0026282/2022-40
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. BRUNO DE BRITO VEIGA, 3º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº
2.398/2022 e ao Convênio 024/2022, oficiar perante a justiça eleitoral,
nas eleições 2022, em Orocó – PE, no período de 28/10 a 30/10/2022.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0343.0026273/2022-16
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ADNA LEONOR DEÓ VASCONCELOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. ADNA LEONOR DEÓ VASCONCELOS, Promotora
de Justiça de Terra Nova, para, tendo em vista a inexistência de
Promotor de Justiça com atuação eleitoral na cidade de Terra Nova –
PE, atuar nas eleições no período de 28/10 a 30/10/2022, em atenção à
Portaria POR-PGJ nº 2.398/2022 e ao Convênio PGJ-PRE Nº 024/2022.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0580.0026267/2022-18
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA, Promotora de
Justiça de São Joaquim do Monte, para, tendo em vista a inexistência
de Promotor de Justiça com atuação eleitoral na cidade de São Joaquim
do Monte – PE, atuar nas eleições no período de 28/10 a 30/10/2022,
em atenção à Portaria POR-PGJ nº 2.398/2022 e ao Convênio PGJ-
PRE Nº 024/2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a

determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0259.0026328/2022-82
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ALICE DE OLIVEIRA MORAIS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.128,30, bem como de passagens
aéreas, à Bela. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, Assessora Técnica da
Procuradoria-Geral de Justiça, para participar de entrega de premiação
do CNPG em relação a acordo de não persecução penal para a Solução
Consensus, a se realizar em Florianópolis – SC no dia 10/11/2022.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

úmero protocolo: 19.20.0411.0025589/2022-04
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: FÁBIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM
Despacho: Encaminhe à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para conhecimento e providências.

Número protocolo: 19.20.110000959.0025886/2022-86
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: Encaminhe-se ao Conselho Superior para conhecimento e
providências que julgar cabíveis.

Número protocolo: 19.20.0281.0025957/2022-69
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.508,36, bem como de passagens
aéreas, à Bela. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, 15ª Procuradora de Justiça, para participar, na qualidade de
Coordenadora do CAO Meio Ambiente, de reunião institucional no
MPRN, bem como da institucional do Conselho Nacional dos
Procuradores-Gerais dos MPs Estaduais e da União (CNPG), a se
realizam nos dias 03 e 04/11/2022, em Natal - RN. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no
prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois,
encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0321.0024141/2022-98
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.128,30, bem como de passagens
aéreas, à Bela. HELENA CAPELA GOMES
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CARNEIRO LIMA, 34º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, para participar, na qualidade de membro do comitê estadual de
saúde, do I Congresso Nacional do Fórum Nacional do Poder Judiciário
para a Saúde (Fonajus), sediado pelo Complexo Hospital das Clínicas, a
se realizar em São Paulo - SP nos dias 17 e 18/11/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0619.0021170/2022-88
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: IRENE CARDOSO SOUSA
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido.

Número protocolo: 19.20.0137.0024921/2022-34
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS
AQUINO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 3.724,52, bem como de passagens aéreas, ao Bel. EDUARDO
PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Caruaru, para participar da XX Reunião Plenária Anual da
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro
(ENCCLA 2023), a se realizar em Brasília – DF no período de 07 a
10/11/2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0266.0020381/2022-11
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
3.724,52, bem como de passagens aéreas, ao Bel. LUIZ GUILHERME
DA FONSECA LAPENDA, Coordenador do CAO Infância e Juventude,
para Participação no Encontro Nacional da CIJE, bem como da Reunião
Técnica sobre as Resoluções CNMP nº 67 e 71/2011 e 204/2019, a se
realizarem no período de 08 a 10/11/2022, em Brasília-DF. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0766.0020376/2022-18
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 2.660,37, bem como de passagens aéreas, ao Bel. SÉRGIO
GADELHA SOUTO, Assessor Técnico da PGJ, para participação no
Encontro Nacional da CIJE, a se realizar nos dias 08 e 09/11/2022, em
Brasília-DF. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo

10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0639.0021124/2022-60
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 2.660,37, bem como de passagens aéreas, à Bela. ALINE
ARROXELAS GALVÃO DE LIMA, 1ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania de Olinda, para participação no Encontro Nacional da CIJE, a
se realizar nos dias 08 e 09/11/2022, em Brasília-DF. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 443449/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443588/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443596/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443600/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à CMGP para anotar, conforme
comunicação e arquivar.

Número protocolo: 443023/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
MENDES

DESPACHOS PGJ/CG Nº 238/2022
Recife, 4 de novembro de 2022
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Carlos Roberto Santos
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443582/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443586/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443574/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443570/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: GUILHERME VIEIRA CASTRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443109/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 442761/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de

férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443086/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443092/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 442927/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 442935/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: GEOVANY DE SÁ LEITE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por
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imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo
de dez dias, no período de 23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido
de conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias,
vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443030/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 442716/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443079/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para

implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 04 de novembro de 2022.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM Nº 070/2022

Informo aos supridores do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
que de acordo com a IN PGJ nº 002/2020 que disciplina a concessão de
Suprimento Individual, pelo art. 17º, § 3º, todo suprimento creditado a
partir do dia 08 (oito) de outubro de cada ano, a prestação de contas se
dará até o dia 06 (seis) de dezembro do ano correspondente.

Recife, 04 de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº SUBADM Nº 070/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1052/2022 de
27/10/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1091/2022
Recife, 4 de novembro de 2022
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Renato da Silva Filho
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Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 73/2022 enviada pela
Coordenadoria das Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com
Sede em Nazaré da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1051/2022 de
27/10/2022 para:
II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1092/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1052/2022 de
27/10/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

PORTARIA Nº SUBADM 1093/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 8ª Circunscrição com Sede no Cabo de
Santo Agostinho;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1051/2022 de
27/10/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1094/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 13ª Circunscrição com Sede em
Jaboatão dos Guararapes;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 943/2022 de
28/09/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta
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opção não seja possível, serão convertidas em banco de horas para
posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1025/2022 de
18/10/2022 para:
II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1096/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1609
Assunto: Solicitação de Informações nº 027/2022
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1610
Assunto: Férias
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Cristiane Maria Caitano Da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1611
Assunto: Assunção/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 03/11/22

DESPACHO CG Nº 200/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1612
Assunto: Plano de Trabalho
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Gilson Roberto De Melo Barbosa
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1613
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Luiz Guilherme Da Fonseca Lapenda
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1614
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Edson José Guerra
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1615
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Ana Jaqueline Barbosa Lopes
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1616
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Flávio Roberto Falcão Pedrosa
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1617
Assunto: Férias
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Ulisses de Araújo e Sá Júnior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1618
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1619
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): José Bispo de Melo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1620
Assunto: Reassunção/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Rivaldo Guedes de França
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1621
Assunto: PGA nº 016/2022
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1622
Assunto: Reassunção
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Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Tânia Elizabete de Moura Felizardo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1623
Assunto: Plantão Judiciário do 1º Grau - Interior e do 2º Grau (TJPE) -
Datas: 05 e 06/11/2022 - OAB/PE, DEFENSORIA PÚBLICA E MPPE
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Coordenadora de Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1624
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1625
Assunto: Inspeção nº 272/2004
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à secretaria administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1626
Assunto: Inspeção nº 096/2006
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Afogados da Ingazeira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à secretaria administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1627
Assunto: Férias
Data do Despacho: 04/11/22
Interessado(a): Áurea Rosane Vieira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: SEI nº 19.20.0137.0026206/2022-65
Assunto: Acesso - Sistema Elo
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Institucionais
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para informar as
providências adotadas.

                             PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                               Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 047/2022
Data do Despacho: 03/11/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, e considerando a desnecessidade
da adoção de novas providências por esta Corregedoria Geral,
determino o arquivamento das presentes peças, com as anotações de
estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 027/2022
Data do Despacho: 03/11/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Atenda-se ao requerido. Lado outro, considerando o
razoável decurso de tempo (...), renove-se (...).

Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 100/2022
Data do Despacho: 03/11/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Tendo em vista o teor da certidão (...), determino o
arquivamento das presentes peças, promovendo-se as anotações de
estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 109/2022
Data do Despacho: 03/11/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, determino o arquivamento dos
presentes expedientes, com as anotações de estilo. Dê-se ciência à/ao
(...). Autue-se e registre-se sob a forma de Procedimento Administrativo.
Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.566/2022 — Procedimento Preparatório
RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos nos art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), art. 139 da Lei nº
8.069, de 13.07.1990, e ainda:
CONSIDERANDO  que a Constituição Federal de 1988 conferiu à
defesa do consumidor no Brasil o status de direito fundamental, a ser
promovido pelo Estado, a teor do Título II- Dos Direitos e Garantias
Fundamentais- Capitulo I - Dos Direitos e Deveres Individuais e
Coletivos (art. 5º, XXXII da CF);
CONSIDERANDO  que a defesa do consumidor foi erigida à condição
de princípio geral da atividade econômica, por força do art. 170, V da
Carta Política;
CONSIDERANDO que se inclui entre as funções institucionais do
Ministério Público Estadual promover as medidas necessárias a garantir
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, sobretudo no que tange aos direitos do
consumidor, conforme o disposto no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal e, expressamente, no artigo 6º, inciso VII, c, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nos artigos 81 e 82 do
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990;
CONSIDERANDO que todas as instituições financeiras se submetem às
normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, § 2º)
e que consumidor, nesse caso, é considerado toda pessoa física ou
jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade bancária, financeira
e de crédito;
C O N S I D E R A N D O  q u e  a  L e i  n º  1 4 . 1 8 1 / 2 0 2 1  ( L e i  d o
Superendividamento) alterou dispositivos do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) para assegurar ao consumidor o direito ao crédito
responsável, estabelecendo as empresas prestadoras de crédito o dever
informar quanto aos custos efetivos dos produtos ou serviços por elas
oferecido;
CONSIDERANDO, assim, que o art. 4º, inciso IX e X do Código de
Defesa do Consumidor (CDC) dispõe que a Política Nacional das
Relações de Consumo tem como princípio o dever de fomentar ações
direcionadas a educação financeira dos consumidores, bem como
prevenir e tratar do superendividamento como forma de evitar a
exclusão social do
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consumidor;
CONSIDERANDO que o art. 52 do código consumerista preconiza que,
no fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito
ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá,
entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre: II –
montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; III-
acréscimos legalmente previstos; IV – número e periodicidade das
prestações; V – soma total a pagar, com e sem financiamento;
CONSIDERANDO que o art. 54-B do CDC propõe que, no fornecimento
de crédito e na venda a prazo, além das informações obrigatórias
previstas no art. 52 do Código e na legislação aplicável à matéria, o
fornecedor ou o intermediário deverá  informar o consumidor,  prévia e
adequadamente, sobre: I – o custo efetivo total e a descrição dos
elementos que o compõem; II – a taxa efetiva mensal de juros, bem
como a taxa dos juros de mora e o total de encargos, de qualquer
natureza, previstos para o atraso no pagamento; III- o montante das
prestações e o prazo de validade da oferta, que deve ser, no mínimo, de
2 (dois) dias; IV - o nome e o endereço, inclusive o eletrônico, do
fornecedor; V - o direito do consumidor à liquidação antecipada e não
onerosa do débito, nos termos do § 2º do art. 52 deste Código e da
regulamentação em vigor;
CONSIDERANDO ainda que o § 1 do supramencionado artigo prevê
que as  informações referidas no art. 52 deste Código e no caput do
artigo devem constar de forma clara e resumida do próprio contrato, da
fatura ou de instrumento apartado, de fácil acesso ao consumidor;
CONSIDERANDO que é vedado na oferta de crédito ao consumidor,
publicitário ou não: III - ocultar ou dificultar a compreensão sobre os
ônus e os riscos da contratação do crédito ou da venda a prazo; IV -
assediar ou pressionar o consumidor para contratar o fornecimento de
produto, serviço ou crédito, principalmente se se tratar de consumidor
idoso, analfabeto, doente ou em estado de vulnerabilidade agravada ou
se a contratação envolver prêmio.
CONSIDERANDO que o fornecedor ou intermediário deverá também,
entre outras condutas, informar e esclarecer adequadamente o
consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do
crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes e sobre as
consequências genéricas e específicas do inadimplemento;
CONSIDERANDO que, conforme Portaria MC nº 816, de 26 de
setembro de 2022, do Ministério da Cidadania, é expressamente vedado
às instituições financeiras habilitadas a operacionalização do serviço de
empréstimo consignado em benefícios do Programa Auxílio Brasil,
diretamente ou por meio de interposta pessoa, física ou jurídica,
qualquer atividade de marketing ativo, oferta comercial, proposta,
publicidade direcionada a beneficiário específico ou qualquer tipo de
atividade tendente a convencer o beneficiário a celebrar contratos de
empréstimo pessoal com pagamento mediante consignação em
benefício;
CONSIDERANDO que o acesso ao crédito é importante para a
movimentação da economia, no entanto, sua oferta e concessão deve
ser realizada de forma responsável, cumprindo os deveres de
informação e esclarecimentos dos tomadores do crédito, principalmente
se tratando de idoso e pessoa de baixa instrução;
CONSIDERANDO que, segundo notícias veiculadas na imprensa, a
presidente da Caixa Econômica Federal anunciou a liberação de crédito
consignado do Auxílio Brasil, programa que atende aproximadamente
20,2 milhões de famílias brasileiras que vivem em situação de
vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que este consignado tem juros de 3,45% ao mês,
próximo ao limite de 3,50% estabelecido pelo Governo Federal, que
representa 50% de juros ao ano, percentual acima do normalmente
cobrado em vários tipos de consignado, conforme dados do Banco
Central: I– Trabalhadores do setor privado até 2,61%; II Trabalhadores
do setor público até 1,70%; III- Aposentados e pensionistas do INSS até
1,97%; IV – Consignado pessoal total até 1,85%;
CONSIDERANDO que os recursos do Auxílio Brasil, em regra,

são utilizados para despesas básicas, portanto, se não houver a
liberação do crédito de forma educativa, informando adequadamente
aos beneficiários sobre os riscos do endividamento,  ocorrerá o
comprometimento da subsistência da população mais vulnerável da
sociedade;
CONSIDERANDO que, caso o beneficiário deixe de receber o Auxílio
após contratar o empréstimo consignado, independente do motivo, será
obrigado a continuar adimplindo as parcelas por conta própria, vez que o
empréstimo não será cancelado;
CONSIDERANDO que o desconto da parcela do empréstimo pode
comprometer até 40% do valor do auxílio, cálculo realizado com base no
valor  permanente de R$ 400,00 (quatrocentos reais) do Auxílio Brasil,
ou seja, o indivíduo que realiza a operação de crédito pode passar a
receber apenas R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) mensais;
CONSIDERANDO que, em contrapartida, o mínimo existencial
estabelecido pelo Governo Federal através do Decreto nº 11.150/22
corresponde ao valor de R$ 303,00 (trezentos e três reais), assim, após
a dedução da parcela do empréstimo, restaria valor insuficiente para
garantia de uma vida digna a qualquer família;
CONSIDERANDO que, conforme estudo da Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), divulgado em junho
deste ano, cerca de 77,5% da população brasileira está endividada,
situação que pode se agravar drasticamente se não houver campanhas
de educação financeira para liberação do consignado do Auxílio Brasil;
RESOLVE o Ministério Público do Estado de Pernambuco, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, com alicerce no
art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93 e nos termos da
Resolução RES-CSMP 003/2019, RECOMENDAR À
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E ÀS OUTRAS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS QUE ESTEJAM OFERTANDO A MODALIDADE DE
CRÉDITO CONSIGNADO PARA O AUXÍLIO BRASIL QUE:
1) Adote todas as medidas necessárias para garantir o cumprimento do
Código de Defesa de Consumidor, sobretudo quanto aos dispositivos
incluídos pela Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), bem
como a Portaria MC nº 816, de 26 de setembro de 2022, do Ministério
da Cidadania, promovendo a educação financeira dos beneficiários do
Auxílio Brasil para o acesso ao crédito consignado de forma
responsável, concedendo, prévia e adequadamente, todas as
informações e detalhes sobre a operação, como, entre outras:
O valor total com e sem juros;
A taxa efetiva mensal e anual de juros;
Todos  os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que
eventualmente incidam sobre o valor do crédito contratado;
O valor, número e periodicidade das prestações;
A soma total a pagar com o empréstimo pessoal;
A data de início e fim do desconto;
O  valor da comissão paga aos terceirizados contratados pelas
instituições financeiras para a operacionalização da venda do crédito,
quando não for efetuado por sua própria rede;
O CNPJ da agência bancária que realizou a contratação quando
realizado na própria rede, ou, o CNPJ do correspondente bancário e o
CPF do agente subcontratado pelo anterior, acrescido de endereço e
telefone;
O  valor líquido do benefício restante após a eventual contratação do
empréstimo;
O direito do consumidor à liquidação antecipada e não onerosa do
débito;
O valor mensal da parcela será calculado com base no Auxílio de R$
400,00 (quatrocentos reais), uma vez que o valor de R$ 600,00
(seiscentos reais) é provisório;
2) Preste todas as informações de modo a facilitar a compreensão para
os consumidores, sobretudo considerando a idade ou nível de instrução,
devendo constar também de forma clara e resumida no próprio contrato
ou outro documento equivalente;
3) Oriente os beneficiários que pretendam contratar o crédito sobre as
consequências genéricas e específicas do inadimplemento da
obrigação, a fim de que não assumam
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compromissos financeiros que comprometam seu sustento;
4) Se abstenha de realizar qualquer atividade de marketing ativo, oferta
comercial, proposta e publicidade direcionada ao beneficiário para
convencê-lo a contratar o crédito consignado do Auxílio Brasil, sendo
tais condutas consideradas assédio comercial, ficando sujeitas as
penalidades previstas no artigo 38 da Portaria MC nº 816, de 26 de
setembro de 2022, do Ministério da Cidadania, sem prejuízo de também
serem consideradas outras práticas qualificadas como abusivas pelos
órgãos de defesa do consumidor;
5) Se abstenha de efetuar cobrança de taxa de abertura de crédito, ou
outras cobranças e taxas administrativas;
6) Se abstenha de estabelecer prazo de carência para o início do
pagamento das parcelas;
7) Não exceda o número de prestações em 24 (vinte e quatro) parcelas
mensais e sucessivas e a taxa de juros não poderá ser superior a 3,5%
ao mês.
Outrossim, ressalta que a inobservância da presente Recomendação
acarretará a adoção de todas as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis pelo Ministério Público, inclusive o ajuizamento de Ação Civil
Pública.
Ainda, na forma do artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93,
sob penas da legislação, o Ministério Público, por intermédio do
Promotor de Justiça ao final assinado, solicita que, no  prazo de 07
(sete) dias, seja encaminhada a este órgão ministerial, resposta, por
escrito, com observações expressas quanto ao recebimento, publicidade
e posicionamento futuro a ser adotado frente ao seu conteúdo.
Em face da presente recomendação, determino à secretaria desta
Promotoria de Justiça, a adoção das seguintes providências:
Remeta-se cópia desta Recomendação ao Exmo.  Sr. Secretário-Geral
do MPPE, para que dê a necessária publicidade;
Promova a remessa de cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público;
Dê ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos blogs,
rádios e demais meios de comunicação deste município.

Registre-se. Publique-se.

Serra Talhada, 21 de outubro de 2022.

Vandeci Sousa Leite,
2º Promotor de Justiça de Serra Talhada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.237/2022 — Procedimento Preparatório

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, por intermédio da 4.ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); art. 6.º, inciso XX, da Lei Complementar n.º 75/1993 c/c art. 80,
da Lei n.º 8.625/1993; artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º
8.625/1993; art. 5.º, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994; art. 1.º, da Resolução (RES) n.º 164/2017, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 53, da RES n.º 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que restou comprovado, no curso do

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01975.000.237/2022
Recife, 27 de outubro de 2022

Procedimento Preparatório n.º 01975.000.273/2022, que a Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, Tecnologia e Meio Ambiente do Paulista/PE
(SEDURTMA) vem descumprindo o previsto no art. 5.º, inciso XXXIII, da
CRFB/88, art. 9.º, inciso XI, da Lei n.º 6.938/1981, art. 2.º, da Lei n.º
10.650/2003, arts. 10 e 11, ambos da Lei n. º 12.527/2011, além da dos
arts. 8º ut 12, da Lei Municipal n.º 3.853/2005;

CONSIDERANDO que restou atestado que o órgão técnico ambiental
municipal vem se negando a conceder informações e/ou dados de
caráter geral pleiteados por cidadãos e interessados, relacionados ao
direito ambiental, ocasionando, portanto, violação ao direito público
subjetivo de acesso à informação;

CONSIDERANDO que é direito do cidadão, resguardado pela Carta
Magna no art. 5.º, inciso XXXIII, inserido no rol dos direitos e garantias
fundamentais, "(...) receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”;

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente
(6.938/1981), em seu art. 9º, inciso XI, positiva “a garantia da prestação
de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder
Público a produzi-las, quando inexistentes”;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 2.º, caput, da Lei n.º
10.650/2003, "Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta,
indireta e fundacional, integrantes do Sisnama, ficam obrigados a
permitir o acesso público aos documentos, expedientes e processos
administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer todas as
informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito,
visual, sonoro ou eletrônico";

CONSIDERANDO que, nos termos do §1.º, do art. 2.º, da Lei nº
10.650/2003, “ qualquer indivíduo, independentemente da comprovação
de interesse específico, terá acesso às informações de que trata esta
Lei, mediante requerimento escrito, no qual assumirá a obrigação de
não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob as penas
da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim
como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os
aludidos dados”;

CONSIDERANDO que a SEDURTMA é órgão ambiental da cidade do
Paulista, pertencente ao Sistema Nacional do Meio Ambiente
(SISNAMA), haja vista sua incumbência de controle e fiscalização
ambiental na urbe, obrigando-se o aludido órgão, ipso facto, a permitir
acesso público a quaisquer documentos que se diga respeito à matéria
ambiental local;

CONSIDERANDO que constitui princípio basilar e norteador do Direito
Ambiental o Princípio da Participação Pública, sendo incontroversa a
necessidade de observância da publicidade ambiental, em sua faceta
denominada transparência passiva, que dá a qualquer interessado o
direito de requerer dados e informações ambientais, sob pena de se
obstar a participação social na construção de políticas públicas
ambientais;

CONSIDERANDO  que o art. 8.º, da Lei Municipal nº 8.853/2005,
garante o direito de se solicitar, dos órgãos e entidades da
Administração Municipal direta e indireta, acesso a informações de
interesse público;

CONSIDERANDO que, pela lógica estabelecida no  arts. 8º ut  12, da
Lei Municipal n.º 3.853/2005, o pedido de acesso à informação deve ser
formalmente realizado e documentado;

CONSIDERANDO que a SEDURTMA não realiza nenhuma espécie
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de controle acerca dos requerimentos e solicitações de informações e
dados ambientais que lhe são solicitados, ocasionando uma completa
ausência de monitoramento de solicitações de dados ambientais feitas
ao município, o que inviabiliza o oferecimento de respostas e, nessa
esteira, afronta ao direito público subjetivo à informação;

CONSIDERANDO que é ínsito à atuação administrativa o princípio da
motivação dos atos administrativos e que os requerimentos de
informações ambientais buscados junto ao município demandam a
confecção da justificativa legal quanto ao possível indeferimento (art. 9.º,
inciso II, c/c 12, da Lei Municipal nº 8.853/2005), com as devidas razões
de fato e de direito, as quais apenas se justificam em razão de sigilo
imprescindível ao interesse público estatal;

CONSIDERANDO que a SEDURTMA não tem realizado o controle dos
requerimentos feitos, deixando, nessa perspectiva, de observar o
princípio da motivação do ato administrativo e obstando o controle a
posteriori por parte dos órgão fiscalizatórios quanto o cumprimento da
obrigatoriedade da observância do dever de informação;

CONSIDERANDO que restou assentado pelo Superior Tribunal de
Justiça (STJ), no Incidente de Assunção de Competência (IAC) n.º 13, a
tese de que ao administrador não é dado exercer juízo de oportunidade
e conveniência quanto ao oferecimento de informações ambientais,
tendo em consideração a irradiante aplicação do princípio da Máxima
Divulgação, o qual caminha, pari passu, com o direito de acesso à
informação ambiental;

CONSIDERANDO que a SEDURTMA tem descumprido o precedente
qualificado firmado pelo c. STJ no IAC n.º 13, tendo em conta a
verificação de que o órgão tem negado ou omitido ao(s) peticionante(s)
as informações e dados solicitados diretamente na reportada secretaria
municipal, sem o oferecimento de justificativa legal;

CONSIDERANDO que o pretexto aventado pela SEDURTMA, no
Procedimento Preparatório n.º 01975.000.237/2022 – cujo substrato
fático ampara a presente recomendação –, de que os requerimentos
feitos à secretaria esbarrariam no direito de resguardo das informações
pessoais dos funcionários envolvidos nos procedimentos ambientais,
não merece guarida, tendo sido rebatidos, aliás, pela própria assessoria
jurídica do município, que emitiu parecer cuja conclusão apontou para a
prevalência da concessão à informação ambiental em detrimento do
sigilo dos dados dos servidores municipais porventura presente nos
procedimentos ou processos ambientais (vide PARECER SAJ/DP N.º
111/2022);

CONSIDERANDO que o art. 11, §1.º da Lei n.º 12.527/2011, e o art. 9.º,
in fine, da  Lei Municipal n.º 3.853/2005, dispõem que, não sendo
possível a concessão de acesso imediato às informações e/ou dados
solicitados pelo(a) cidadão(ã), deve o órgão ou entidade providenciá-lo
no prazo máximo de 20 (vinte) dias;

RESOLVE

RECOMENDAR  ao Secretário de Desenvolvimento Urbano, Tecnologia
e Meio Ambiente de Paulista/PE e ao Ouvidor do Município do
Paulista/PE, que:

1) REALIZE O CONTROLE FORMAL DAS SOLICITAÇÕES DE
ACESSO ÀS INFORMAÇÕES
AMBIENTAIS, por meio escrito ou eletrônico, mediante a criação de
formulário padronizado, individualmente identificado por numeração
própria ou qualquer outro sinal distintivo, em que se contenha campo
específico para a inserção dos dados de identificação e de contato
do(a)(s)
requerente(s) (art. 8.º, da Lei Municipal n.º 3.853/2005), a indicação
da(s) informação(ões) ambiental(is) que deseja(m)

obter (art. 8.º, da Lei Municipal n.º 3.853/2005), a advertência das
cominações legais para o caso de malversação da(s) informação(ões)
obtida(s) (art. 2.º,  caput,
da Lei n.º 10.650/2003), o prazo para atendimento do(s) pedido(s) (art.
11, §1.º da Lei n.º 12.527/2011, e o art. 9.º, in fine, da Lei Municipal n.º
3.853/2005), a indicação do(s) custo (s) eventualmente decorrente(s)
da(s) atividade(s) (art. 10, da Lei Municipal n.º 3.853/2005) e o prazo
para recurso, na hipótese de indeferimento de acesso à informação (art.
13, da Lei Municipal n.º 3.853/2005);

2) QUE O PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO AMBIENTAL seja
analisado por quem detiver competência e, em qualquer caso, seja
lavrada decisão deferindo ou não o requerimento, consignando-se as
razões de fato e de direito em um e outro caso, a fim de dar
cumprimento ao princípio da motivação dos atos administrativos;

3) MANTENHA ADEQUADO BANCO DE DADOS ACERCA DOS
PEDIDOS DE ACESSO ÀS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS, em meio
físico ou eletrônico, a fim de proporcionar ulterior controle por parte dos
órgãos de fiscalização internos e externos, assim como pelos cidadãos e
interessados;

4) ANALISE TODOS OS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS
REALIZADOS E QUE AINDA NÃO FORAM ANALISADOS, no prazo de
60 (sessenta) dias corridos, a fim de se evitar macular o direito público
subjetivo à informação e à transparência ambiental, próprias do sistema
democrático e da tutela social do meio ambiente;

5) OBSERVE O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA CONCEDER O
ACESSO AOS DADOS E ÀS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS, QUANDO
ESTES NÃO PUDEREM SER ACESSADOS IMEDIATAMENTE PELO
REQUERENTE, haja vista o disposto no art. 11, §1.º da Lei n.º
12.527/2011, e no art. 9.º,  in fine, da  Lei Municipal n.º 3.853/2005, vez
que a observância do prazo é critério que assegura a aplicação da
razoabilidade e proporcionalidade na atuação do
administrador público quando diante de requerimento de acesso a dados
ambientais, não sendo permitido ficar ao alvedrio da autoridade
admin is t ra t i va  a  dec isão  de  quando  de fe r i r  um d i re i to
cons t i tuc iona lmen te  assegurado ;

DETERMINO que o destinatário cientifiquem à 4.ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania, com atuação na Proteção do Meio Ambiente,
Habitação, urbanismo e do Patrimônio Histórico-cultural de Paulista,
acerca do ACATAMENTO OU NÃO da presente Recomendação,
apresentando razões formais, num ou noutro caso, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da mesma.

Por fim:

a) NOTIFIQUE(M)-SE  o(s)  dest inatár io(s) ,  pessoalmente,
encaminhando-lhes a presente recomendação, bem como para que,  no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, informem se ACATAM OU NÃO DO QUE
FOI RECOMENDADO, apresentando razões formais, num ou noutro
caso, nos termos do art. 10, da RES n.º 164/2017, do CNMP, e art. 58,
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

b)  ENCAMINHE-SE cóp ia  da presente  Recomendação à
Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos (SUBADM),
preferencialmente por correio eletrônico, para publicação no Diário
Oficial do Estado (DOE);

c) ENCAMINHE-SE cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), para
conhecimento;

d) ENCAMINHE-SE  cópia da presente Recomendação ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Meio Ambiente
(CAOMA), para conhecimento.
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Paulista, 27 de outubro de 2022.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO, através da 2ª Promotoria de Justiça de
Palmares, com atribuições na Defesa do Patrimônio Público, nos termos
dos arts. 129, inciso III, da Constituição Federal; 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n.º 8.625/1993 e 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar n.º 12/1994;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o art. 127, caput, da Constituição
Federal e o art. 5º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37 da Constituição Federal, a
Administração Pública deverá proceder observando os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 8.666/1993, em seu art. 2º, estabelece
que as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;

CONSIDERANDO que a publicidade, além de princípio mencionado no
art. 3º da Lei n.º 8.666/1993, é garantia máxima de transparência e de
observância dos ditames do Estado Democrático de Direito;

CONSIDERANDO que os arts. 24 e 25 da Lei n.º 8.666/1993
estabelecem exceções à regra máxima do dever de licitar, quais sejam,
as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Lei n.º 8.666/1993, em seu parágrafo
único, prescreve diretrizes no sentido de formação dos processos de
contratação direta;

CONSIDERANDO que também existe hoje a possibilidade de se realizar
contratações diretas (dispensa e inexigibilidade), nos termos dos arts. 72
a 75 da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º
14.133/21), seguindo-se os seus requisitos e valores máximos;

CONSIDERANDO que a novel Lei n.º 14.133/21 trouxe inovadoras
disposições e, principalmente, incorporou ao seu texto posições
consolidadas do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais e Contas
Estaduais, de maneira a aperfeiçoar as contratações públicas de
maneira geral;

CONSIDERANDO que o art. 72 da Lei n.º 14.133/21 prevê os requisitos
e formalidades legais para a realização dos procedimentos de
contratação direta;

RECOMENDAÇÃO Nº .RECOMENDAÇÃO
Recife, 4 de novembro de 2022

CONSIDERANDO finalmente, que cabe ao Ministério Público expedir
Recomendações para que os poderes públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e o respeito a Constituição e normas
infraconstitucionais;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Exmos. Srs. Prefeito e Secretário de Saúde do
Município de Palmares que:

a) quando se escolher contratar diretamente, seguindo o regime jurídico
da Lei n.º 14.133/21 (arts. 72 a 75), instaure o competente processo
administrativo para cada contratação, devendo instruí-lo com os
seguintes itens:

i. processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, devendo todos os documentos serem datados e assinados
pelo agente público que os confeccionou;

ii. documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;

iii. justificativa da necessidade produto, obra ou serviço (inclusive de
engenharia) a ser contratado, o qual deve ser descrito de forma clara,
inclusive fixando-se as unidades e quantidades a serem adquiridas
(quando for o caso);

iv. demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

v. estimativa da despesa, a ser realizada nos termos do art. 23, §§ 1°, 2°
e 4°, da Lei n.º 14.133/21, valendo-se preferencialmente (e conforme o
objeto da contratação) de consultas ao Portal Nacional de Contratações
Públicas (art. 174, §3º, inciso II - quando a funcionalidade estiver
d isponíve l )  e  ao Pa ine l  de  Preços do Governo Federa l
(h t tps : / /pa ine ldeprecos.p lane jamento .gov.br / ) ;

vi. elaboração de mapa comparativo de preços pesquisados (quando for
o caso);

vii. parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;

viii. comprovação de que o fornecedor ou executante escolhido
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

ix. razão da escolha do fornecedor ou executante contratado, mediante
a devida justificativa;

x. justificativa de preço da contratação;

xi. certidão negativa de débitos trabalhistas;

xii. declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal de 1988 (proibição de trabalho infantil);

xiii. autorização expressa da autoridade competente (ordenador da
despesa);
xiv. formalização de instrumento de contrato como regra, nos termos dos
arts.91, 92 e 95 da Lei n.º 14.133/21;

xv. o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

b) independentemente do regime legal adotado para a contratação
direta (Lei n.º 8.666/93 ou Lei n.º 14.133/21), instrua os processos de
pagamento (empenho, liquidação e pagamento) relativos aos
procedimentos de dispensa ou
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inexigibilidade da seguinte maneira:

i. preferencialmente anexe (física ou eletronicamente) os processos de
pagamento aos respetivos procedimentos de dispensa ou inexigibilidade
que fundamentaram as despesas;

ii. nota de empenho devidamente preenchida, assinada e datada, bem
como termo/instrumento de contrato (se for o caso);

iii. entrega/prestação do objeto contratado mediante atestado da nota
fiscal apresentada, a ser feito do agente público responsável e/ou pelo
fiscal do contrato (caso tenha sido designado), após a devida
conferência e apondo-se na NF data e assinatura legíveis;

iv. nota fiscal atestada devidamente anexada ao processo de
pagamento e envio ao setor competente para quitação;

v. emissão de ordem de pagamento e verificação da regularidade fiscal
(caso não haja regularidade, notificar para que seja procedida com a
respectiva estabilidade), evitando-se a utilização de cheques para
realizar o pagamento, por ser meio mais caro, menos eficiente e ainda
possibilitar a ocorrência de ilícitos;

vi. observação do recolhimento e quitação dos tributos pertinentes (em
especial do ISS quanto aos serviços);

vii. juntada ao processo do comprovante de pagamento e do respectivo
recibo dado pelo fornecedor (com a sua qualificação completa).

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias a sua implementação, inclusive com a
responsabilização daquele que não lhe der cumprimento.

DETERMINAR, ainda, a fim de possibilitar a sua ampla divulgação e
conhecimento por parte das autoridades competentes e da população
em geral, o cumprimento das seguintes providências:

i. oficiar ao Prefeito e ao Secretário de Saúde, enviando-lhes cópia da
presente Recomendação, para o devido conhecimento e providências
no âmbito das suas atribuições;

ii. remeter cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. Secretário Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado;

iii. remeter cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. Procurador Geral
de Justiça, ao Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público, bem
como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público, para o devido conhecimento.

Palmares, 04 de novembro de 2022.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.148/2021 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01670.000.148/2021

PORTARIA Nº 01670.000.148/2021
Recife, 1 de maio de 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único,  alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições  constitucionais e legais,  tendo em vista a
necessidade de adoção de diligências para o feito;
CONSIDERANDO que este membro iniciou o exercício funcional na
Promotoria de Justiça de Itapetim no dia 01/05/2021, para onde foi
removido;
CONSIDERANDO que, como Promotor de Justiça de Itapetim, este
membro é o primeiro substituto da  Promotoria de Justiça de
Tuparetama, e que, através da Portaria POR-PGJ n° 1.549/2021, foi
designado para atuar nesse órgão ministerial no período de 11 a 30 de
julho de 2021, tendo, em apenas 8 (oito) dias dessa designação,
despachado todas as  tarefas que  existiam no grupo “Tuparetama-
Gabinete” do SIM referente à Promotoria de Justiça de Tuparetama.
CONSIDERANDO que este membro, através da Portaria POR-PGJ n°
2.256/2021, foi novamente designado para atuar na Promotoria de
Justiça de Tuparetama; no caso,
e que, no início desse período, tomou conhecimento de cerca de 65
(sessenta e cinco) documentações  avulsas existentes na  Promotoria
de Justiça de Tuparetama, em  relação às quais,  portanto, não constava
nenhum tipo de  procedimento devidamente  instaurado; e que, de forma
imediata, determinou  que todas essas documentações avulsas fossem
digitalizadas e, em  seguida, inseridas no sistema SIM, para que fossem
adotadas as  medidas cabíveis para cada um delas no bojo de
procedimento (no sentido amplo) devidamente instaurado. Para
contextualizar, registre se, também, que, no início desse mesmo
período, tão logo tomou conhecimento de cerca de 46 (quarenta e  seis)
Inquéri tos Civis Públ icos e de cerca de 27 (vinte e sete)
Procedimentos Administrativos em tramitação no sistema Arquimedes,
adotou as providências no sentido de sanear esses procedimentos, com
inclusão de despacho pertinente e com diligências.    Complementando,
este membro também tomei conhecimento, no início do referido período,
de como estava o andamento das cerca de 20  Notícias de  Fato em
tramitação no sistema Arquimedes a  respeito da Promotoria  de Justiça
de Tuparetama. Tendo em vista  que todas estavam com seu prazo
esgotado, determinou que todas fossem migradas para o sistema SIM,
nos termos de despacho juntado, para que, em seguida, já no SIM,
possa ser dado o devido tratamento aos casos.
CONSIDERANDO, voltando à presente documentação, que este
membro, ao ser removido para a  Promotoria de Justiça de Itapetim
(cujo membro é  o primeiro  substituto da Promotoria de Justiça de
Tuparetama), no  dia  01/05/2021, verificou que a situação desta
Promotoria de    Justiça estava problemática, com alto volume de
demandas represadas por meses/anos;
CONSIDERANDO que este membro, preocupado com o passivo
encontrado na unidade ministerial de  Itapetim, auferido  através do
levantamento nos sistemas  adotou, de forma  imediata,  dentre outras
medidas, regularização de cadastros,  saneamento parcial do SIM,
regularização dos relatórios de  interceptação, iniciativa deste membro
em enviar e-mail para todos    os órgãos da Administração Superior,
com o objetivo de conhecer  as pendências que existiam da Promotoria
de Justiça perante    aqueles; regularização (parcial) de pendências
junto a órgãos da Administração Superior - o que inclui encaminhamento
(em apenas dois dias após ciência deste) de informações apontadas
pelo Caop Infância e Juventude e que foram exigidas pela Corregedoria,
instauração no SIM de Procedimento Administrativo de Correição
Interna; instauração no SIM de Procedimento Administrativo de
Controle Externo da Atividade  Policial, para, dentre outros  objetivos,
acompanhar os prazos de  duração dos procedimentos  policiais;
Instauração no SIM de  Procedimento Admin is t rat ivo de
Acompanhamento das questões envolvendo o coronavírus;
CONSIDERANDO que a unidade ministerial encontrava-se com
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sua titularidade vaga desde    01/03/2020, contando com designações
precárias de membros em exercícios simultâneos em curtos períodos,
até a assunção deste em 01/05 /2021, vindo este membro procedendo
com agilidade nas providências cabíveis visando a regularização das
atividades ministeriais na Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  que a Corregedoria chegou a reconhecer todo o
trabalho e esforço  deste membro para regularizar todo o  passivo
encontrado/herdado na Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO que este membro encontrava-se de férias de
02/08/2021 a 21 /08/2021; CONSIDERANDO  que os registros
numéricos de movimentos judiciais e extrajudiciais colhidos dos
sistemas de gerenciamento de dados do MPPE, referentes às atividades
deste membro, no período de 01 a 20/09/2021, por ocasião de
substituição
deste membro na Promotoria de Justiça de Tuparetama,  revelam
produtividade com números quantificados em 158 movimentos no
Arquimedes e 240 no SIM, totalizando 398 ações, tudo tendo sido  feito
para  regularizar as atividades do órgão ministerial de substituição deste,
o que prejudicou o andamento dos trabalhos de regularização da
Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  o disposto  no art. 9º da Resolução nº 23, de 2007,
com as alterações dadas pelas Resoluções nos 35, de 23 de março de
2009, e 59, de 27 de junho de 2010, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
CONSIDERANDO o preceito encartado no art. 3º, da Resolução nº 001,
de 2012, do  Conselho Superior do  Ministério Público, que regulamenta
a  instauração e tramitação do Inquérito Civil, bem como as normas
relacionadas com a tramitação dos demais procedimentos extrajudiciais;
CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento;
CONSIDERANDO que a presente medida é parte dos trabalhos de
regularização do acervo herdado da Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  a necessidade de concil iar a celeridade
recomendada para solucionar o  caso com o fato de se entrar em
exercício em Promotoria de Justiça deparando-se com a existência de
volume alto de procedimentos extrajudiciais em situação semelhante de
lapso temporal de tramitação;
Instaura o presente Procedimento Preparatório com o fim de deslinde
do presente:
Por fim, os elementos apresentados até  então ainda são insuficientes
para identificar todos os  responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária a instauração do presente procedimento preparatório,
conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução
CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:
a) Oficiem-se, como de praxe, ao Egrégio  Conselho Superior do
Ministério Público, Corregedoria-Geral do  Ministério Público,
Subprocuradoria Administrativa e Centro de Apoio Operacional
pertinente;
b)    Oficie-se ao Prefeito, requerendo-se que, em até 15 dias, apresente
manifestação a respeito.
d) Registros e comunicações de praxe;

Cumpra-se.

Itapetim, 01 de maio de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.107/2021 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01670.000.107/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso

III, da Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único,  alínea
“a”, da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal
nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na
Lei Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº
003/2019, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais,  tendo
em vista a necessidade de adoção de diligências para o feito;
CONSIDERANDO que este  membro    iniciou o exercício funcional na
Promotoria de Justiça de Itapetim no dia 01/05/2021, para onde foi
removido;
CONSIDERANDO que, como Promotor de Justiça de Itapetim, este
membro é o primeiro substituto da  Promotoria de Justiça de
Tuparetama, e que, através da Portaria POR-PGJ n° 1.549/2021, foi
designado para atuar nesse órgão ministerial no período de 11 a 30 de
julho de 2021, tendo, em apenas 8 (oito) dias dessa designação,
despachado todas as  tarefas que  existiam no grupo “Tuparetama-
Gabinete” do SIM referente à Promotoria de Justiça de Tuparetama.
CONSIDERANDO que este membro, através da Portaria POR-PGJ n°
2.256/2021, foi novamente designado para atuar na Promotoria de
Justiça de Tuparetama; no caso,
e que, no início desse período, tomou conhecimento de cerca de 65
(sessenta e cinco) documentações  avulsas existentes na  Promotoria
de Justiça de Tuparetama, em  relação às quais,  portanto, não constava
nenhum tipo de  procedimento devidamente  instaurado; e que, de forma
imediata, determinou  que todas essas documentações avulsas fossem
digitalizadas e, em  seguida, inseridas no sistema SIM, para que fossem
adotadas as  medidas cabíveis para cada um delas no bojo de
procedimento (no sentido amplo) devidamente instaurado. Para
contextualizar, registre se, também, que, no início desse mesmo
período, tão logo tomou conhecimento de cerca de 46 (quarenta e  seis)
Inquéri tos Civis Públ icos e de cerca de 27 (vinte e sete)
Procedimentos Administrativos em tramitação no sistema Arquimedes,
adotou as providências no sentido de sanear esses procedimentos, com
inclusão de despacho pertinente e com diligências.    Complementando,
este membro também tomei conhecimento, no início do referido período,
de como estava o andamento das cerca de 20  Notícias de  Fato em
tramitação no sistema Arquimedes a  respeito da Promotoria  de Justiça
de Tuparetama. Tendo em vista  que todas estavam com seu prazo
esgotado, determinou que todas fossem migradas para o sistema SIM,
nos termos de despacho juntado, para que, em seguida, já no SIM,
possa ser dado o devido tratamento aos casos.
CONSIDERANDO, voltando à presente documentação, que este
membro, ao ser removido para a  Promotoria de Justiça de Itapetim
(cujo membro é  o primeiro  substituto da Promotoria de Justiça de
Tuparetama), no  dia  01/05/2021, verificou que a situação desta
Promotoria de    Justiça estava problemática, com alto volume de
demandas represadas por meses/anos;
CONSIDERANDO que este membro, preocupado com o passivo
encontrado na unidade ministerial de  Itapetim, auferido  através do
levantamento nos sistemas  adotou, de forma  imediata,  dentre outras
medidas, regularização de cadastros,  saneamento parcial do SIM,
regularização dos relatórios de  interceptação, iniciativa deste membro
em enviar e-mail para todos    os órgãos da Administração Superior,
com o objetivo de conhecer  as pendências que existiam da Promotoria
de Justiça perante    aqueles; regularização (parcial) de pendências
junto a órgãos da Administração Superior - o que inclui encaminhamento
(em apenas dois dias após ciência deste) de informações apontadas
pelo Caop Infância e Juventude e que foram exigidas pela Corregedoria,
instauração no SIM de Procedimento Administrativo de Correição
Interna; instauração no SIM de Procedimento Administrativo de
Controle Externo da Atividade  Policial, para, dentre outros  objetivos,
acompanhar os prazos de  duração dos procedimentos  policiais;
Instauração no SIM de  Procedimento Admin is t rat ivo de
Acompanhamento das questões envolvendo o coronavírus;
CONSIDERANDO que a unidade ministerial encontrava-se com sua
titularidade vaga desde    01/03/2020, contando com designações
precárias de membros em exercícios simultâneos
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em curtos períodos, até a assunção deste em 01/05 /2021, vindo este
membro procedendo com agilidade  nas    providências cabíveis visando
a regularização das atividades ministeriais na Promotoria de Justiça de
Itapetim;
CONSIDERANDO  que a Corregedoria chegou a reconhecer todo o
trabalho e esforço  deste membro para regularizar todo o  passivo
encontrado/herdado na Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO que este membro encontrava-se de férias de
02/08/2021 a 21 /08/2021; CONSIDERANDO que os registros
numéricos de movimentos judiciais e extrajudiciais colhidos dos
sistemas de gerenciamento de dados do MPPE, referentes às atividades
deste membro, no período de 01 a 20/09/2021, por ocasião de
substituição
deste membro na Promotoria de Justiça de Tuparetama, revelam
produtividade com números quantificados em 158 movimentos no
Arquimedes e 240 no SIM, totalizando 398 ações, tudo tendo sido  feito
para  regularizar as atividades do órgão ministerial de substituição deste,
o que prejudicou o andamento dos trabalhos de regularização da
Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  o disposto  no art. 9º da Resolução nº 23, de 2007,
com as alterações dadas pelas Resoluções nos 35, de 23 de março de
2009, e 59, de 27 de junho de 2010, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
CONSIDERANDO o preceito encartado no art. 3º, da Resolução nº 001,
de 2012, do  Conselho Superior do  Ministério Público, que regulamenta
a  instauração e tramitação do Inquérito Civil, bem como as normas
relacionadas com a tramitação dos demais procedimentos extrajudiciais;
CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento;
CONSIDERANDO que a presente medida é parte dos trabalhos de
regularização do acervo herdado da Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  a necessidade de concil iar a celeridade
recomendada para solucionar o  caso com o fato de se entrar em
exercício em Promotoria de Justiça deparando-se com a existência de
volume alto de procedimentos extrajudiciais em situação semelhante de
lapso temporal de tramitação;
Instaura o presente Procedimento Preparatório com o fim de deslinde
do presente:
Por fim, os elementos apresentados até  então ainda são insuficientes
para identificar todos os  responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária a instauração do presente procedimento preparatório,
conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução
CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:
a) Oficiem-se, como de praxe, ao Egrégio  Conselho Superior do
Ministério Público, Corregedoria-Geral do  Ministério Público,
Subprocuradoria Administrativa e Centro de Apoio Operacional
pertinente;
b)    Oficie-se ao Prefeito, requerendo-se que, em até 15 dias, apresente
manifestação a respeito.
d) Registros e comunicações de praxe;

Cumpra-se.

Itapetim, 01 de maio de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.107/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.107/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal

nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade
nas diligências, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 -cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.
2 - Expeçam-se ofícios pendentes;

Cumpra-se.

Itapetim, 31 de agosto de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.077/2021 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 01670.000.077/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único,  alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições  constitucionais e legais,  tendo em vista a
necessidade de adoção de diligências para o feito;
CONSIDERANDO que este  membro    iniciou o exercício funcional na
Promotoria de Justiça de Itapetim no dia 01/05/2021, para onde foi
removido;
CONSIDERANDO que, como Promotor de Justiça de Itapetim, este
membro é o primeiro substituto da  Promotoria de Justiça de
Tuparetama, e que, através da Portaria POR-PGJ n° 1.549/2021, foi
designado para atuar nesse órgão ministerial no período de 11 a 30 de
julho de 2021, tendo, em apenas 8 (oito) dias dessa designação,
despachado todas as  tarefas que  existiam no grupo “Tuparetama-
Gabinete” do SIM referente à Promotoria de Justiça de Tuparetama.
CONSIDERANDO que este membro, através da Portaria POR-PGJ n°
2.256/2021, foi novamente designado para atuar na Promotoria de
Justiça de Tuparetama; no caso,
e que, no início desse período, tomou conhecimento de cerca de 65
(sessenta e cinco) documentações  avulsas existentes na  Promotoria
de Justiça de Tuparetama, em  relação às quais,  portanto, não constava
nenhum tipo de  procedimento devidamente  instaurado; e que, de forma
imediata, determinou  que todas essas documentações avulsas fossem
digitalizadas e, em  seguida, inseridas no sistema SIM, para que fossem
adotadas as  medidas cabíveis para cada um delas no bojo de
procedimento (no sentido amplo) devidamente instaurado. Para
contextualizar, registre se, também, que, no início desse mesmo
período, tão logo tomou conhecimento de cerca de 46 (quarenta e  seis)
Inquéri tos Civis Públ icos e de cerca de 27 (vinte e sete)
Procedimentos Administrativos em tramitação no sistema Arquimedes,
adotou as providências no sentido de sanear esses procedimentos, com
inclusão de despacho pertinente e com diligências.    Complementando,
este membro também tomei conhecimento, no início do referido período,
de como estava o andamento das cerca de 20  Notícias de  Fato em
tramitação no sistema Arquimedes a  respeito da Promotoria  de Justiça
de Tuparetama. Tendo em vista  que todas estavam com seu prazo
esgotado, determinou que todas
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fossem migradas para o sistema SIM, nos termos de despacho juntado,
para que, em seguida, já no SIM, possa ser dado o devido tratamento
aos casos.
CONSIDERANDO, voltando à presente documentação, que este
membro, ao ser removido para a  Promotoria de Justiça de Itapetim
(cujo membro é  o primeiro  substituto da Promotoria de Justiça de
Tuparetama), no  dia  01/05/2021, verificou que a situação desta
Promotoria de    Justiça estava problemática, com alto volume de
demandas represadas por meses/anos;
CONSIDERANDO que este membro, preocupado com o passivo
encontrado na unidade ministerial de  Itapetim, auferido  através do
levantamento nos sistemas  adotou, de forma  imediata,  dentre outras
medidas, regularização de cadastros,  saneamento parcial do SIM,
regularização dos relatórios de interceptação, iniciativa deste membro
em enviar e-mail para todos    os órgãos da Administração Superior,
com o objetivo de conhecer  as pendências que existiam da Promotoria
de Justiça perante    aqueles; regularização (parcial) de pendências
junto a órgãos da Administração Superior - o que inclui encaminhamento
(em apenas dois dias após ciência deste) de informações apontadas
pelo Caop Infância e Juventude e que foram exigidas pela Corregedoria,
instauração no SIM de Procedimento Administrativo de Correição
Interna; instauração no SIM de Procedimento Administrativo de
Controle Externo da Atividade  Policial, para, dentre outros  objetivos,
acompanhar os prazos de  duração dos procedimentos  policiais;
Instauração no SIM de  Procedimento Admin is t rat ivo de
Acompanhamento das questões envolvendo o coronavírus;
CONSIDERANDO que a unidade ministerial encontrava-se com sua
titularidade vaga desde    01/03/2020, contando com designações
precárias de membros em exercícios simultâneos em curtos períodos,
até a assunção deste em 01/05 /2021, vindo este membro procedendo
com agilidade  nas    providências cabíveis visando a regularização das
atividades ministeriais na Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  que a Corregedoria chegou a reconhecer todo o
trabalho e esforço  deste membro para regularizar todo o  passivo
encontrado/herdado na Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO que este membro encontrava-se de férias de
02/08/2021 a 21 /08/2021; CONSIDERANDO  que os registros
numéricos de movimentos judiciais e extrajudiciais colhidos dos
sistemas de gerenciamento de dados do MPPE, referentes às atividades
deste membro, no período de 01 a 20/09/2021, por ocasião de
substituição deste membro na Promotoria de Justiça de Tuparetama,
revelam produtividade com números quantificados em 158 movimentos
no Arquimedes e 240 no SIM, totalizando 398 ações, tudo tendo sido
feito para  regularizar as atividades do órgão ministerial de substituição
deste, o que prejudicou o andamento dos trabalhos de regularização da
Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  o disposto  no art. 9º da Resolução nº 23, de 2007,
com as alterações dadas pelas Resoluções nos 35, de 23 de março de
2009, e 59, de 27 de junho de 2010, do Conselho Nacional do Ministério
Público;
CONSIDERANDO o preceito encartado no art. 3º, da Resolução nº 001,
de 2012, do  Conselho Superior do  Ministério Público, que regulamenta
a  instauração e tramitação do Inquérito Civil, bem como as normas
relacionadas com a tramitação dos demais procedimentos extrajudiciais;
CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento;
CONSIDERANDO que a presente medida é parte dos trabalhos de
regularização do acervo herdado da Promotoria de Justiça de Itapetim;
CONSIDERANDO  a necessidade de concil iar a celeridade
recomendada para solucionar o  caso com o fato de se entrar em
exercício em Promotoria de Justiça deparando-se com a existência de
volume alto de procedimentos extrajudiciais em situação semelhante de
lapso temporal de tramitação;
Instaura o presente Procedimento Preparatório com o fim de deslinde
do presente:
Por fim, os elementos apresentados até  então ainda são

insuficientes para identificar todos os  responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária a instauração do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:
a) Oficiem-se, como de praxe, ao Egrégio  Conselho Superior do
Ministério Público, Corregedoria-Geral do  Ministério Público,
Subprocuradoria Administrativa e Centro de Apoio Operacional
pertinente;
b)    Oficie-se ao Prefeito, requerendo-se que, em até 15 dias, apresente
manifestação a respeito.
d) Registros e comunicações de praxe;
Cumpra-se.
Itapetim, 01 de maio de 2022.
Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.148/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.148/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade nas diligências,
instaura o presente  Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 -cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.
2 - Expeçam-se ofícios pendentes;
Cumpra-se.

Itapetim, 30 de agosto de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 01670.000.148/2021
Recife, 30 de agosto de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.101/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01871.000.101/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apuração de Superfaturamento no fornecimento de
combustíveis para a Prefeitura de Caruaru e a Fundação de Cultura e
Turismo de Caruaru

PORTARIA Nº 01871.000.101/2022
Recife, 4 de novembro de 2022
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INVESTIGADOS: Nunes Combustíveis Ltda. e outros
CONSIDERANDO a documentação acostada nos autos referente à
aquisição de combustíveis pelo Município de Caruaru e pela Fundação
de Cultura e Turismo;
Determino desde já a reiteração da diligência de encaminhamento para
análise do setor contábil com o compartilhamento da documentação
faltante.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que

Procedimento nº 01871.000.101/2022 — Procedimento Preparatório
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Caruaru, 04 de novembro de 2022.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.451/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01871.000.451/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Aditivos ao contrato 24-2015 carros pipas 2017 à 2020
INVESTIGADO: SIMONE SILVA SANTOS ÁGUA EIRELI
CONSIDERANDO a existência de procedimento investigatório que
analisa as irregularidades na execução do contrato de prestação de
serviços de transporte de água bruta por caminhão pipa de número
24/2015, firmado entre o Município de Caruaru e a empresa Simone
Água Eirelli Me;
CONSIDERANDO que as irregularidades verificadas levaram ao
ajuizamento,  em 21 de dezembro de 2021, da AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMNISTRATIVA cautelar de número 0016736-
45.2021.8.17.2480, cujo pedido de medida cautelar antecedente foi
indeferido;
CONSIDERANDO a documentação encaminhada pelo Município de
Caruaru referente à execução orçamentária dos vários aditivos ao
contrato de nº 024/2015, violando inclusive a regra do devido processo
licitatório;
CONSIDERANDO a ausência de autorização para retirada de água pela
APAC ou órgão equivalente;
CONSIDERANDO o não preenchimento do requisito de qualificação
técnica para contratação, decorrente de sua evidente incapacidade
operacional;
CONSIDERANDO a ausência de documentação hábil comprobatória do
crédito por ocasião do pagamento;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil púlica para anular contratos lesivos ao
erário do ente público em questão, nos termos do art. 25, IV, "b" da Lei
8.625/93;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº 01871.000.451/2021
Recife, 4 de novembro de 2022

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art.
127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de duração do presente
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;
RESOLVO instaurar o presente procedimento para apurar a ocorrência
de dano ao erário e adoção de todas providências cabívies nos termos
do art. 1º, VIII, da Lei 7.347/85.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se a diligência pendente.

Caruaru, 04 de novembro de 2022.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.026/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02018.000.026/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, resolve
converter o presente procedimento preparatório em Inquérito Civil com o
fim de investigar o presente:

OBJETO: investigar poluição sonora e perturbação do sossego público
no bar Amada Lena, nesta capital.
INVESTIGADO: BAR AMADA LENA, CNPJ 29.119.706/0001-59,
localizado na Av.
Visconde de Albuquerque, 411 - Madalena, Recife.

Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02018.000.026/2022, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, objetivando apurar notícia de
poluição sonora provocada pelas atividades do bar AMADA LENA,
situado na Av. Visconde de Albuquerque, 411 - Madalena, Recife -PE.
CONSIDERANDO o teor das Resoluções nº 023/2007 e 161/2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 003/2019 do
Conselho Superior do

Ministério Público, que regulamentam a instauração, tramitação e prazos
do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a celebração de TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA em
26 de julho de 2022;

PORTARIA Nº 02018.000.026/2022
Recife, 25 de outubro de 2022
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CONSIDERANDO a estipulação da seguinte cláusula no termo de
ajustamento de conduta pactuado com o investigado:
"Compromete-se o COMPROMISSADO a cumprir a Lei Estadual nº.
12.789/2005 e demais legislações pertinentes, comprometendo-se a
adotar as seguintes providências:
1.1 Abster-se de praticar poluição sonora em suas atividades, atentando
para executar o projeto acústico apresentado nos autos até o dia 28/10
/2022, mantendo as portas fechadas durante a util ização de
equipamento sonoro e emprego de música ao vivo, nos termos da
licença a ser concedida, conforme protocolo de requerimento já
efetivado.

CONSIDERANDO, portanto, que somente após 28/10/2022 poderá ser
realizada vistoria de fiscalização pela Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município de Recife para verificar o cumprimento da
cláusula supramencionada.
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
Resolve, assim, fazer a conversão do presente procedimento
preparatório em Inquérito Civil com o fito de promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:

- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2022.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI
Procedimento nº 02034.000.140/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02034.000.140/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento na Resolução
nº 23, de 17 de setembro de 2007 do CNMP e Resolução nº 03, de 28
de fevereiro de 2019 do CSMP;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais, art. 127,
caput, da CF/88;
CONSIDERANDO que a defesa do patrimônio público é de atribuição do
Ministério Público (Lei 7.347/85);
CONSIDERANDO que a proteção aos princípios da administração
pública é de elevada importância para a coletividade com inúmeras
repercussões de ordem jurídica e social;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal de
1988);
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para promover a
tutelado do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa (Lei
7.347/85 c.c Lei 8.429/92);

PORTARIA Nº 02034.000.140/2021
Recife, 4 de novembro de 2022

CONSIDERANDO a necessidade de obtenção de outros elementos
voltados à elucidação da prática de improbidade administrativa, inclusive
com prejuízo ao erário, pela servidora alvo do presente procedimento;
RESOLVE:
Instaurar o presente Inquérito Civil, com esteio no art. 2º da Res.
23/2007 do CNMP c.c art. 15 da Res. 03/2019 do CSMP, adotando-se
as seguintes providências:
1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, com o devido registro no Sistema;
2) Designo a Servidora Ministerial Marianna Brito Ferreira Almino
Macedo para secretariar os trabalhos;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Secretaria Geral para publicação, ao CAO
Patrimônio Público para conhecimento e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, em atendimento ao disposto no art. 16, § 2º, da Res.
03/2019 do CSMP;
4) Expeçam-se ofícios a Diretoria da Escola de Referência em Ensino
Médio Fernando Bezerra, requisitando, no prazo de 10 dias,
informações sobre o saneamento ou não da situação de falta da
respectiva  servidora na unidade escolar e à  Gerência Regional de
Educação do Sertão do Araripe - GRE, solicitando, no prazo de 10 dias,
informações sobre o trâmite do Inquérito Administrativo Disciplinar
instaurado pela portaria SEE 4064, em face da servidora alvo do
presente procedimento.
Com as providências, volte concluso.

Cumpra-se.

Ouricuri, 04 de novembro de 2022.

Manoel Dias da Purificação Neto,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.001.808/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02326.001.808/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Recebimento de salário, após solicitação de desligamento,
pela ex servidora CARLA PATRICIA DA ROCHA, lotada na SMS.
INVESTIGADO:
Sujeitos: investigado
REPRESENTANTE:
Sujeitos: noticiante
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 04 de novembro de 2022.

PORTARIA Nº  02326.001.808/2021
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Manoela Poliana Eleutério de Souza,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.078/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.078/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade nas diligências,
instaura o presente  Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 -cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

2 - Expeçam-se ofícios pendentes;

Cumpra-se.

Itapetim, 30 de agosto de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01670.000.078/2021
Recife, 30 de agosto de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHA
Procedimento nº 01633.000.273/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01633.000.273/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Aos 09 de setembro do ano de dois mil e vinte e dois (2022),
nesta cidade e Comarca de Alagoinha, Estado de Pernambuco, na sede
do Ministério Público de Alagoinha, onde presente se encontrava o Dr.
Marcus Brener Gualberto de Aragão, Promotor de Justiça em exercício
pleno, compareceu a Sra. Adelma Maria Galindo Silva, brasileira,
aposentada, natural de Alagoinha-PE, nascida aos 07 de julho de 1956,
filha de José

PORTARIA Nº Procedimento nº 01633.000.273/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

Galindo da Silva e Maria da Conceição Cavalcante, residente e
domiciliada no sítio retiro, zona rural de Alagoinha-PE, a qual prestou
informações conforme gravação audiovisual, no link em anexo.

INVESTIGADO: Prefeitura de Alagoinha.

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

A notificação de JOSÉ CLAUDIO SANTOS COTIAS para prestar
esclarecimentos. Cumpra-se.

Alagoinha, 04 de novembro de 2022.

Marcus Brener Gualberto de Aragão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.077/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.077/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade nas diligências,
instaura o presente  Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 -cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

2 - Expeçam-se ofícios pendentes;

Cumpra-se.

Itapetim, 31 de agosto de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01670.000.077/2021
Recife, 31 de agosto de 2022
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPUBI
Procedimento nº 01668.000.274/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01668.000.274/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Relatório do Conselho Tutelar dando conta de que a criança
Alisson Gabriel da Silva encontra-se em suposta situação de risco.

INVESTIGADO: DAMIANA IVONEIDE NOBRE DA SILVA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Cumpra-se o despacho anterior, com urgência.

 Cumpra-se.

Ipubi, 08 de setembro de 2022.

Marcelo Ribeiro Homem,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01668.000.274/2021
Recife, 8 de setembro de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.078/2021 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01670.000.078/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único,  alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições  constitucionais e legais,  tendo em vista a
necessidade de adoção de diligências para o feito;

CONSIDERANDO que este  membro    iniciou o exercício funcional na
Promotoria de Justiça de Itapetim no dia 01/05/2021, para onde foi
removido;

CONSIDERANDO que, como Promotor de Justiça de Itapetim, este
membro é o primeiro substituto da  Promotoria de Justiça de
Tuparetama, e que, através da Portaria POR-PGJ n° 1.549/2021, foi
designado para atuar nesse órgão ministerial no período de 11 a 30 de
julho de 2021, tendo, em apenas 8 (oito) dias dessa designação,
despachado todas as  tarefas que  existiam no grupo “Tuparetama-
Gabinete” do SIM referente à Promotoria de Justiça de Tuparetama.

CONSIDERANDO que este membro, através da Portaria POR-PGJ n°
2.256/2021, foi novamente designado para atuar na Promotoria de
Justiça de Tuparetama; no caso, e que, no início

PORTARIA Nº .Procedimento nº 01670.000.078/2021
Recife, 1 de maio de 2022

desse período, tomou conhecimento de cerca de 65 (sessenta e cinco)
documentações  avulsas existentes na  Promotoria de Justiça de
Tuparetama, em  relação às quais,  portanto, não constava nenhum tipo
de procedimento devidamente instaurado; e que, de forma imediata,
determinou  que todas essas documentações avulsas fossem
digitalizadas e, em  seguida, inseridas no sistema SIM, para que fossem
adotadas as  medidas cabíveis para cada um delas no bojo de
procedimento (no sentido amplo) devidamente instaurado. Para
contextualizar, registre se, também, que, no início desse mesmo
período, tão logo tomou conhecimento de cerca de 46 (quarenta e  seis)
Inquéri tos Civis Públ icos e de cerca de 27 (vinte e sete)
Procedimentos Administrativos em tramitação no sistema Arquimedes,
adotou as providências no sentido de sanear esses procedimentos, com
inclusão de despacho pertinente e com diligências. Complementando,
este membro também tomei conhecimento, no início do referido período,
de como estava o andamento das cerca de 20  Notícias de  Fato em
tramitação no sistema Arquimedes a  respeito da Promotoria  de Justiça
de Tuparetama. Tendo em vista  que todas estavam com seu prazo
esgotado, determinou que todas fossem migradas para o sistema SIM,
nos termos de despacho juntado, para que, em seguida, já no SIM,
possa ser dado o devido tratamento aos casos.

CONSIDERANDO, voltando à presente documentação, que este
membro, ao ser removido para a  Promotoria de Justiça de Itapetim
(cujo membro é  o primeiro  substituto da Promotoria de Justiça de
Tuparetama), no  dia  01/05/2021, verificou que a situação desta
Promotoria de    Justiça estava problemática, com alto volume de
demandas represadas por meses/anos;

CONSIDERANDO que este membro, preocupado com o passivo
encontrado na unidade ministerial de  Itapetim, auferido  através do
levantamento nos sistemas  adotou, de forma  imediata,  dentre outras
medidas, regularização de cadastros,  saneamento parcial do SIM,
regularização dos relatórios de  interceptação, iniciativa deste membro
em enviar e-mail para todos    os órgãos da Administração Superior,
com o objetivo de conhecer  as pendências que existiam da Promotoria
de Justiça perante    aqueles; regularização (parcial) de pendências
junto a órgãos da Administração Superior - o que inclui encaminhamento
(em apenas dois dias após ciência deste) de informações apontadas
pelo Caop Infância e Juventude e que foram exigidas pela Corregedoria,
instauração no SIM de Procedimento Administrativo de Correição
Interna; instauração no SIM de Procedimento Administrativo de
Controle Externo da Atividade  Policial, para, dentre outros  objetivos,
acompanhar os prazos de  duração dos procedimentos  policiais;
Instauração no SIM de  Procedimento Admin is t rat ivo de
Acompanhamento das questões envolvendo o coronavírus;

CONSIDERANDO que a unidade ministerial encontrava-se com sua
titularidade vaga desde    01/03/2020, contando com designações
precárias de membros em exercícios simultâneos em curtos períodos,
até a assunção deste em 01/05 /2021, vindo este membro procedendo
com agilidade  nas    providências cabíveis visando a regularização das
atividades ministeriais na Promotoria de Justiça de Itapetim;

CONSIDERANDO  que a Corregedoria chegou a reconhecer todo o
trabalho e esforço  deste membro para regularizar todo o  passivo
encontrado/herdado na Promotoria de Justiça de Itapetim;

CONSIDERANDO que este membro encontrava-se de férias de
02/08/2021 a 21 /08/2021;

CONSIDERANDO  que os registros    numéricos de movimentos
judiciais e extrajudiciais colhidos dos sistemas de gerenciamento de
dados do MPPE, referentes às atividades deste membro, no período de
01 a 20/09/2021, por ocasião de substituição deste membro na
Promotoria de Justiça de
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Tuparetama,  revelam produtividade com números quantificados em 158
movimentos no Arquimedes e 240 no SIM, totalizando 398 ações, tudo
tendo sido  feito para  regularizar as atividades do órgão ministerial de
substituição deste, o que prejudicou o andamento dos trabalhos de
regularização da Promotoria de Justiça de Itapetim;

CONSIDERANDO  o disposto  no art. 9º da Resolução nº 23, de 2007,
com as alterações dadas pelas Resoluções nos 35, de 23 de março de
2009, e 59, de 27 de junho de 2010, do Conselho Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO o preceito encartado no art. 3º, da Resolução nº 001,
de 2012, do  Conselho Superior do  Ministério Público, que regulamenta
a instauração e tramitação do Inquérito Civil, bem como as normas
relacionadas com a tramitação dos demais procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento;

CONSIDERANDO que a presente medida é parte dos trabalhos de
regularização do acervo herdado da Promotoria de Justiça de Itapetim;

CONSIDERANDO  a necessidade de concil iar a celeridade
recomendada para solucionar o  caso com o fato de se entrar em
exercício em Promotoria de Justiça deparando-se com a existência de
volume alto de procedimentos extrajudiciais em situação semelhante de
lapso temporal de tramitação;

Instaura o presente Procedimento Preparatório com o fim de deslinde
do presente:

Por fim, os elementos apresentados até  então ainda são insuficientes
para identificar todos os  responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária a instauração do presente procedimento preparatório,
conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução
CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

a) Oficiem-se, como de praxe, ao Egrégio  Conselho Superior do
Ministério Público, Corregedoria-Geral do  Ministério Público,
Subprocuradoria Administrativa e Centro de Apoio Operacional
pertinente;

b)    Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde, requerendo-se que, em
até 15 dias, apresente manifestação a respeito.

d) Registros e comunicações de praxe;

Cumpra-se.

Itapetim, 01 de maio de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 01923.000.366/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PP Nº14/2022 – 12ª PJMA

Procedimento Preparatório 01923.000.366/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 12ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital com Atuação na Defesa do Meio Ambiente e do

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.366/2022
Recife, 1 de novembro de 2022

Patrimônio Histórico-Cultural, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei
Complementar nº 21 /1998, e:

CONSIDERANDO notícia de fato que comunica possível abandono de
imóvel público em área protegida - Fábrica Tacaruna, bairro de Campo
Grande, nesta cidade;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da
população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que, instaurada Notícia de Fato há necessidade da
continuidade das investigações;

Resolve INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, a fim de
investigar possível abandono de imóvel público em área protegida -
Fábrica Tacaruna, bairro de Campo Grande, nesta cidade, determinando
de logo as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos SIM, nos
termos do art. 17, parágrafo único, da RESOLUÇÃO RES-CSMP Nº
003/2019, de 27/02/2019; II – Cumpram-se os expedientes já
determinados;

III - Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral
em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Recife, 01 de novembro de 2022.

Rinaldo Jorge da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.061/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.061/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se do(a) IC/Arquimedes IC 002-2019.2018-
209082.11648340, instaurado a partir do(a) ofício CAOPPPS1371-2017,
encaminhando o ofício TCE-PE MPCO-RCD00345-2017, por meio do
qual se noticiam 1) despesas sem respaldo financeiro que poderiam ter
sido evitadas nos dois

PORTARIA Nº Procedimento nº 02225.000.061/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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últimos quadrimestres da gestão (art. 42/LRF c/c art. 359-C/CP) e 2)
graves indícios de sonegação previdenciária (art. 337- A, lI/CP) no
exercício 2014 conforme proc. TC 15100074-8.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, além de certificar acerca de diligência
pendente e fazer conclusão.

Cumpra-se.

Catende, 04 de novembro de 2022.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.060/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.060/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Tra ta -se  do(a)  IC /Arqu imedes 001-2019.2018-
187100.11636738, instaurado a partir do(a) ofício CAOPPPS 328/2017,
encaminhando o ofício TCE-PE MPCO-RCD 00056-2017, por meio do
qual se noticiam possíveis irregularidades em licitação no exercício 2012
da Prefeitura do Município de Catende conforme auditoria especial
constante do proc. TC 1203459-9.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, além de certificar acerca de diligência
pendente e fazer conclusão.

Cumpra-se.

Catende, 04 de novembro de 2022.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02225.000.060/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.113/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO

PORTARIA Nº Procedimento nº 01670.000.113/2021
Recife, 1 de maio de 2022

PREPARATÓRIO

Procedimento Preparatório 01670.000.113/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no  artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO que este membro ministerial só passou a responder
pela Promotoria de Justiça de Itapetim a partir de 01/05/2021, conforme
Portaria POR-PGJ 785/2021, restando esgotado o prazo de Notícia de
Fato e sendo necessária a apuração dos fatos em toda sua extensão;

CONSIDERANDO que está sendo necessário verificar a existência de
registros, nos sistemas internos do Ministério Público de Pernambuco,
de todo o acervo que já se encontrava presente na Promotoria de
Justiça de Itapetim antes de 01/05/2021.;

CONSIDERANDO que está sendo necessário esforço para analisar e
despachar todo o acervo já existente na Promotoria de Justiça de
Itapetim antes de 01/05/2021, o que toma tempo para adotar todas as
medidas cabíveis, repercutindo na  análise do presente feito;

RESOLVE instaurar, na presente data, o presente Procedimento
Preparatório com o fim de investigar o presente:

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto  nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que

DETERMINO:

a) Tendo em vista o longo lapso temporal desde a data da notícia que
originou o presente até os presentes dias, oficie-se à Secretaria
Municipal de Educação, requerendo-se que, em até 15 dias, apresente
manifestação tratando de todos os pontos descritos na notícia que
originou a então Notícia de Fato,

b) Oficie-se à Ouvidoria, comunicando sobre a instauração do presente
Procedimento Preparatório, especialmente para fim de seu controle das
demandas encaminhadas para esta Promotoria de Justiça;

c) Registros e comunicações de praxe para o Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, para a Subprocuradoria-Geral
Administrativa do Ministério Público para efeitos de publicação e para os
Centros de Apoio (Educação, Cidadania e Infância e Juventude);

Itapetim, 01 de maio de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.113/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº .Procedimento nº 01670.000.113/2021
Recife, 1 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.113/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade nas diligências,
instaura o presente  Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 -cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

2 - Expeçam-se ofícios pendentes;

Cumpra-se.

Itapetim, 01 de setembro de 2022.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 072/2022

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Música ao vivo no Doidos Bar”, localizado no Sítio Açudinho, Zona
Rural, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por JOSÉ
BATISTA DE FRANÇA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº
035.955.434-24, residente no município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 072/2022
Recife, 4 de novembro de 2022

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “Evento Festivo Musica ao vivo no Doidos Bar”, a ser
realizado no dia 05/11/2022, no estabelecimento intitulado acima,
localizado no Sítio Açudinho, Zona Rural, Brejo da Madre de Deus-PE,
iniciando às 19h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 04 de Novembro de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ BATISTA DE FRANÇA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ
Procedimento nº 01644.000.192/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público “a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

CONSIDERANDO o disposto no art. 205, da Constituição Federal, no
qual se estabelece que "a educação, direito de todos e dever do
?Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que o direito à educação deve ser compreendido em
sentido amplo, não se limitando à simples oferta de vaga em escola, o
que inclui o fornecimento de transporte escolar, quando se mostrar
necessário, ante a distância entre a escola e a casa do aluno;

CONSIDERANDO que incumbe à Municipalidade assumir o transporte
escolar dos alunos da rede municipal de ensino, na forma do art. 10, inc.
VI, da Lei de Diretrizes e Bases e que o Município de Cabrobó, por meio
de convênio assumiu o transporte escolar dos alunos da rede estadual
de ensino;

CONSIDERANDO que a vistoria do DETRAN atesta a regularidade dos
veículos, e, portanto, garantem que os alunos das redes de ensino
municipal e estadual sejam transportados com segurança, possibilitando
assim o acesso, frequência e permanência nas salas de aula;

CONSIDERANDO  que persistem as razões que justificaram a
instauração do Procedimento Administrativo em espeque, com a
necessidade de prorrogação do feito para continuidade das atividades
ministeriais voltadas ao acompanhamento e fiscalização das medidas
adotadas pelas autoridades municipais na execução dos serviço público
de transporte oferecido aos alunos da rede pública de ensino em
Cabrobó/PE;

RESOLVE

PRORROGAR o Procedimento Administrativo nº 01644.000.192/2020,
pelo prazo de mais 01 (um) ano, nos termos do artigo 11, da Resolução
nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, em consonância com o disposto na Resolução nº
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público.

PRORROGAÇÃO Nº Procedimento nº 01644.000.192/2020
Recife, 3 de novembro de 2022

Nos termos do art. 9º, da  Resolução nº 003/2019, do Conselho Superior
do Ministério Público de Pernambuco, publique-se, em órgão oficial, a
presente decisão de prorrogação para publicidade.

Cumpra-se.

Cabrobó, 03 de novembro de 2022.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 04 de novembro de 2022.

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Valdir Barbosa Júnior
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 31 a 04 de
novembro de 2022. Convênios, congêneres e seus aditivos celebrados
por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que
dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal nº 8.666/93, e
posteriores alterações.

CONVÊNIO

Termo de Convênio MP n° 035/2022. Convenente: MUNICÍPIO DE
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. CNPJ: 11.049.885/0001-23. Objeto:
Intercâmbio de Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a
contar de 31/08/2022. Recife, 28 de outubro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

Termo de Convênio n° 036/2022. Convenente: MUNICÍPIO DE
CARUARU. CNPJ: 10.091.356/0001-13. Objeto: Intercâmbio de
Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a contar de
10/11/2022. Recife, 04 de novembro de 2022. Paulo Augusto de Freitas
Oliveira.

Termo de convênio MP n° 040/2022. Convenente: MUNICÍPIO DE
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE. CNPJ: 10.091.569/0001-63. Objeto:
Intercâmbio de Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a
contar de 10/01/2023. Recife, 21 de outubro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

Termo de Convênio MP n° 041/2022. Convenente: MUNICÍPIO DE
RIACHO DAS ALMAS. CNPJ: 10.091.5512/0001-61. Objeto:
Intercâmbio de Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a
contar de 07/03/2021. Recife, 25 de outubro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS MP N° 030/2022 firmado com a OI
S/A–EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Objeto: Quitação do débito, a
tí tulo indenizatório, referente à prestação dos serviços de
videomonitoramento - locação de câmaras fixas e câmaras externas, no
valor de R$ 62.072,49 (sessenta e dois mil e setenta e dois reais e
quarenta e nove centavos). CNPJ: 76.535.764/0001-43. Dotação
Orçamentária: Natureza de Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação:
0747 - Fonte de Recursos: 0101- Nota de Empenho: 2022NE001747.
Recife, 28 de outubro de 2022. Valdir Barbosa Júnior.

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

EXTRATOS Nº Extrato referente à semana de 31 a 04 de novembro
de 2022.
Recife, 4 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 024/2022
firmado com ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDADE ESPERANÇA E VIDA
(ASEV). CNPJ: 08.694.806/0001-39. Objeto: Doação de bens móveis
inservíveis e/ou obsoletos. Recife, 21 de outubro de 2022. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 041/2022 firmado com o
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO (CBMPE).
CNPJ: 00.358.773/001-44. Objeto: Acesso a perfil específico no sistema
CONSENSUS, para protocolo e tramitação de Inquéritos Policiais
Militares e comunicados de Autos de Prisão em flagrante Militares,
visando otimizar a tramitação de procedimentos entre as instituições.
Vigência: Vigorará por tempo indeterminado, sendo possível a qualquer
dos acordantes rescindi-lo, mediante comunicação prévia ao outro
acordante, com antecedência de 120 dias. Recife, 28 de outubro de
2022. Paulo Augusto de Freitas Oliveira.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0245.2022.CPL.PE.0130.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de
ADESIVAÇÃO DIGITAL para os
veículos pertencentes aos Grupos de Apoio às Promotorias (GAP),
conforme o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

DATA DA ABERTURA: 18/11/2022

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 18/11/2022, sexta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 18/11/2022, às 09h10; Início da Disputa:
18/11/2022, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital eseus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
 www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
8.533,33, (Oito mil, quinhentos e trinta e três reais e trinta e três
centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 04 de novembro de 2022.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0245.2022.CPL.PE.0130.MPPE
Recife, 4 de novembro de 2022

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Ministério Público de Pernambuco
Procuradoria Geral de Justiça
Ouvidoria do MPPE

RELATÓRIO ESTATÍSTICO DA OUVIDORIA DO MPPE
Manifestações recebidas em OUTUBRO de 2022

1. Por objetivo das manifestações:

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ESTATÍSTICO DA OUVIDORIA DO
MPPE Manifestações recebidas em OUTUBRO de 2022
Recife, 4 de novembro de 2022

2. Por forma de identificação dos manifestantes:

3. As cinco áreas mais demandadas do MPPE (com manifestações que
entraram pela Ouvidoria):

4. Por assunto/critério de classificação das manifestações:

* 222 (7,1%) manifestações recebidas e classificadas como patrimônio
público ou patrimônio público – concurso.
* 109 (3,5%) manifestações recebidas e classificadas como meio
ambiente ou meio ambiente – poluição sonora.

5. Manifestações encerradas na própria Ouvidoria:

Das 3.109 manifestações recebidas em outubro de 2022, 1.991 (64%)
foram encerradas na própria Ouvidoria, seja por não serem
da atribuição do MPPE, por estarem em duplicidade (mesmas partes,
fatos e pedidos) ou por não apresentarem dados suficientes
para a atuação ministerial. Neste mês, recebemos muitas manifestações
eleitorais que, embora o MPPE atue na questão, quando
se tratava de propaganda eleitoral referente à disputa presidencial, a
orientação era ser cadastrada pelo Sistema Pardal do TRE.

6. Quanto ao SIC – Serviço de Informação ao Cidadão:

O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) recebeu, nesse mês de
outubro de 2022, 187 demandas da população, dessas, 136 eram
de fato cabíveis nas atribuições do SIC, ou seja, eram solicitações de
informações ou de certidões. As outras 51 eram demandas
equivocadas (notícias de fato, consulta jurídica, entre outros pedidos...).
Nesse mês de outubro, o SIC emitiu 39 certidões.

7. Atendimento ao público:

Durante o mês de outubro, foram realizados 651 atendimentos à
população pela Ouvidoria, tanto para prestar esclarecimentos,
quanto para registro de manifestações, incluindo as que tratam de
solicitação de certidões e informações. Esses atendimentos
abarcam os acolhimentos realizados de forma presencial ou por telefone
(pelo Disque 127 e outros telefones da Ouvidoria).
* Durante o mês de outubro, contabilizamos ainda 5 atendimentos da
nossa intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais), 3
atendimentos da Ouvidoria e dois eventos do MPPE.

8. Comparativo 2021/2022, quanto ao número de manifestações
recebidas na Ouvidoria:

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Ouvidora do Ministério Público de Pernambuco

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti

Assinado de forma 
digital por 
Procuradoria Geral de 
Justiça 
Dados: 2022.11.04 
18:23:21 -03'00'



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.649/2022 
 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n - Ilha Joana Bezerra,  

Recife-PE 
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR 
DE JUSTIÇA 

PROMOTORA DE 
JUSTIÇA 

14.11.2022*** 
Segunda-

feira 

13 às 17h Recife Dalva Cabral de 

Oliveira Neta 

50º Promotoria de 
Justiça Criminal da 
Capital 

20.11.2022 
Domingo 

13 às 17h Recife Cristiane Maria 
Caitano Da 
Silva 

59º Promotoria de 
Justiça Criminal da 
Capital 

 
 
Leia-se: 
 
 

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n - Ilha Joana Bezerra,  
Recife-PE 

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR 
DE JUSTIÇA 

PROMOTORA DE 
JUSTIÇA 

14.11.2022**
* 

Segunda-
feira 

13 às 17h Recife Cristiane Maria 
Caitano Da 
Silva 

59º Promotoria de 
Justiça Criminal da 
Capital 

20.11.2022 
Domingo 

13 às 17h Recife Dalva Cabral de 

Oliveira Neta 

50º Promotoria de 
Justiça Criminal da 
Capital 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.650/2022 
 

Onde se lê: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria 
de Justiça de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, 
Promotorias que compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que 

compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do 
Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.11.2022 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife 

André Múcio Rabelo de Vasconcelos 

11.11.2022 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Dalva Cabral de Oliveira Neta 
 

 
Leia-se: 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria 
de Justiça de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, 
Promotorias que compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que 

compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do 
Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.11.2022 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Dalva Cabral de Oliveira Neta 

11.11.2022 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife André Múcio Rabelo de Vasconcelos 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 
Procuradoria-Geral de Justiça 

 

ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.651/2022 
   

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM ARCOVERDE 

Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 
E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

31.10.2022 
Segunda-

feira 
13 às 17h Arcoverde Renata Santana 

Pego 
Promotor de 
Justiça de Itaíba 

05.11.2022 
Sábado 

13 às 17h Arcoverde Filipe Coutinho Lima 
Britto 

Promotor de 
Justiça de
Venturosa 

06.11.2022 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Filipe Coutinho Lima 
Britto 

Promotor de 
Justiça de
Venturosa 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

12.11.2022 

Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho Manoela Poliana 

Eleutério De Souza 

1º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

13.11.2022 

Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquíades 
Dias Pereira 

1º Promotor de
Justiça Cível do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

19.11.2022 
Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Katarina Kirley de 

Brito Gouveia 

1º Promotor de 
Justiça de 
Gravatá 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 
Procuradoria-Geral de Justiça 

 
 
 

 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 

COM SEDE EM ARCOVERDE 
Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 

E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

31.10.2022 
Segunda-

feira 

13 às 17h Arcoverde Epaminondas 
Ribeiro Tavares 

3º Promotor de 
Justiça de 
Arcoverde 

05.11.2022 
Sábado 

13 às 17h Arcoverde Epaminondas 
Ribeiro Tavares 

3º Promotor de 
Justiça de 
Arcoverde 

06.11.2022 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Epaminondas 
Ribeiro Tavares 

3º Promotor de 
Justiça de 
Arcoverde 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

12.11.2022 

Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquíades 
Dias Pereira 

1º Promotor de
Justiça Cível do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

13.11.2022 

Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho Manoela Poliana 

Eleutério De Souza 

1º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

19.11.2022 
Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 

de Andrade 

2º Promotor de 
Justiça de 
Gravatá 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

13.11.22 Domingo 13:00 às 17:00 h Cível
Vandir Pereira de Souza

Aline Leal Marinho de Carvalho

19.11.22 Sábado 13:00 às 17:00 h Cível
Jefferson Luiz de França
Selene Carvalho Padilha

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

13.11.22 Domingo 13:00 às 17:00 h Cível
Jefferson Luiz de França

Aline Leal Marinho de Carvalho

19.11.22 Sábado 13:00 às 17:00 h Cível
Vandir Pereira de Souza
Selene Carvalho Padilha

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1091/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1091/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.11.22
Quarta 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto
06.11.22

Domingo 13:00 h às 17:00 h
Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

13.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto

15.11.22
Terça 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

20.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto

27.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.11.22
Quarta 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto
06.11.22

Domingo 13:00 h às 17:00 h
Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto

13.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

15.11.22
Terça 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

José Francisco de Lima Filho

20.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

27.11.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1092/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1092/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

14.11.22 Segunda 13:00 às 17:00 h
Criminal

Elizabeth Bayma Pereira Cassimiro
Magno Nunes Costa Júnior

20.11.22 Domingo 13:00 às 17:00 h
Criminal

Diógenes Cavalcanti Moraes Neto
João Gabriel Alves da Silva

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

14.11.22 Segunda 13:00 às 17:00 h
Criminal

Diógenes Cavalcanti Moraes Neto
Magno Nunes Costa Júnior

20.11.22 Domingo 13:00 às 17:00 h
Criminal

Elizabeth Bayma Pereira Cassimiro
João Gabriel Alves da Silva

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1093/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1093/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

12.11.22
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Cabo de S.Agostinho Mariana Alencar Sá de Lima
Marianna Caminha Ferraz Nunes

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

12.11.22
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Cabo de S.Agostinho Vanessa Espinola Cavalcanti
Marianna Caminha Ferraz Nunes

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1094/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1094/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

30.10.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Jaboatão Alfredo Eugenio Martins de Almeida Neto

Mardson Moutinho de Oliveira e Silva

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

30.10.22
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Jaboatão Renato Barbosa dos Santos

Mardson Moutinho de Oliveira e Silva
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

31.10.22
Segunda 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Sebastião Augusto de Albuquerque

João Paulo Barbosa Neto

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
MOTORISTAS

(TITULAR E SUBSTITUTO)

31.10.22
Segunda 13:00 h às 17:00 h

Nazaré da Mata Romildo de Freitas Gomes

João Paulo Barbosa Neto

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1096/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 1096/2022



Ministério Público de Pernambuco

Procuradoria Geral de Justiça

Ouvidoria do MPPE

RELATÓRIO ESTATÍSTICO DA OUVIDORIA DO MPPE

Maniesações recebidas em OUTUBRO de 2022

1. Por objetvo das maniesações:

Objetvo Maniesações recebidas

Denúncia (nocia de ao) 3.062 (98,4%)

Reclamação 40

Sugesão 4

Crítca 0

Elogio 3

Toal 3.109

*Das 3.062 denúncias, 22 trataram de violência contra mulher e seus direitos.

2. Por orma de identfcação dos maniesanes:

Identfcação dos maniesanes Maniesações recebidas

Anônimos 1.848 (59,4%)

Identfcados 976 (31,3%)

Sigilosos 285 (9,1%)

3. As cinco áreas mais demandadas do MPPE (com maniesações que enraram pela Ouvidoria):

1. Eleioral 2.005 (64,4% das maniesações recebidas pela Ouvidoria)

2. Parimônio Público 222 (7,1% das maniesações recebidas pela Ouvidoria)

3. Saúde 146 (4,6% das maniesações recebidas pela Ouvidoria)

4. Meio Ambiene 109 (3,5% das maniesações recebidas pela Ouvidoria)

5. Habiação e Urbanismo 97 (3,1% das maniesações recebidas pela Ouvidoria)
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4. Por assuno/criério de classifcação das maniesações:

* 222 (7,1%) maniestações recebidas e classifcadas como patrimônio público ou patrimônio público – concurso.

* 109 (3,5%) maniestações recebidas e classifcadas como meio ambiente ou meio ambiente – poluição sonora.

________________________________________________________________________________
Pág. 2/3

Rua do Imperador Dom Pedro II, 447, anexo 3, 1º andar, Santo Antônio, CEP 50.010-240, Recife-PE
81 99319 3350 l ouvidoria@mppe.mp.br l redes sociais: @ouvidoriamppe

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ESTATÍSTICO DA OUVIDORIA DO MPPE MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS EM OUTUBRO DE 2022

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ESTATÍSTICO DA OUVIDORIA DO MPPE MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS EM OUTUBRO DE 2022



Ministério Público de Pernambuco

Procuradoria Geral de Justiça

Ouvidoria do MPPE

5. Maniesações encerradas na própria Ouvidoria:

Das 3.109 maniesações recebidas em ouubro de 2022, 1.991 (64%) oram encerradas na própria Ouvidoria, seja por não serem

da aribuição do MPPE, por esarem em duplicidade (mesmas pares, aos e pedidos) ou por não apresenarem dados sufcienes

para a auação miniserial. Nese mês, recebemos muias maniesações eleiorais que, embora o MPPE aue na quesão, quando

se raava de propaganda eleioral reerene à dispua presidencial, a orienação era ser cadasrada pelo Sisema Pardal do TRE.

Maniesações encerradas na própria Ouvidoria 1.991 (64% do oal das maniesações recebidas)

Encerradas por inconsisência

(sem inormações sufcienes)

91 (2,9% do oal das maniesações recebidas)

Encerradas por ugirem das aribuições do MPPE 101 (3,2% do oal das maniesações recebidas)

Encerradas por duplicidade 16 (0,5% do oal das maniesações recebidas)

Eleioral (encerradas por duplicidade ou com orienação para cadasro

no Sisema Pardal, do TRE)

1.778 (57,1% do oal das maniesações recebidas)

1.778 (88,67% das 2.005 maniesações eleiorais recebidas)

6. Quano ao SIC – Serviço de Inormação ao Cidadão:

O Serviço de Inormação ao Cidadão (SIC) recebeu, nesse mês de ouubro de 2022, 187 demandas da população, dessas, 136 eram

de ao cabíveis nas aribuições do SIC, ou seja, eram soliciações de inormações ou de certdões. As ouras 51 eram demandas

equivocadas (nocias de ao, consula jurídica, enre ouros pedidos...). Nesse mês de ouubro, o SIC emitu 39 certdões.

7. Aendimeno ao público:

Durane o mês de ouubro, oram realizados 651 aendimenos à população pela Ouvidoria, ano para presar esclarecimenos,

quano para regisro de maniesações, incluindo as que raam de soliciação de certdões e inormações. Esses aendimenos

abarcam os acolhimenos realizados de orma presencial ou por eleone (pelo Disque 127 e ouros eleones da Ouvidoria).

* Durante o mês de outubro, contabilizamos ainda 5 atendimentos da nossa intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais), 3

atendimentos da Ouvidoria e dois eventos do MPPE.

8. Comparatvo 2021/2022, quano ao número de maniesações recebidas na Ouvidoria:

Meses 2021 2022

janeiro 2.529 1.567

evereiro 2.145 2.192

março 1.928 1.721

abril 1.897 1.464

maio 2.275 1.467

junho 1.890 1.516

julho 1.642 1.378

agoso 1.579 1.846

seembro 1.364 1.836

ouubro 1.238 3.109

Selma Magda Pereira Barbosa Barreo
Ouvidora do Minisério Público de Pernambuco
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